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Resumo
A evolução do setor elétrico implicou uma reestruturação dos mercados de eletricidade, passando-
se de um setor monopolista para um descentralizado, que não deixa margens para conflitos de
interesses e visa que as empresas se encontrem num ambiente fortemente concorrencial.
Com o aparecimento da concorrência em todas as atividades, exceto o transporte e a distri-
buição, as empresas do setor energético sentem, cada vez mais, a necessidade de desenvolverem
técnicas de otimização dos seus ativos por forma a apresentarem as propostas mais vantajosas e
competitivas.
A complexidade associada ao problema de planeamento do funcionamento de centrais hídricas
cresce exponencialmente devido à interligação dos aproveitamentos que se encontram no mesmo
curso de água. Para além disso, a relação não-linear entre a queda, o caudal e a potência obriga a
um esforço computacional muito elevado, especialmente para sistemas hídricos de dimensão real.
O trabalho baseia-se em simulações feitas com um modelo de Hydro Scheduling Problem, que
foi gentilmente disponibilizado pelo Engenheiro José Carlos Sousa. É um modelo de otimização
da gestão de centrais hídricas que incide particularmente no caso de estudo da cascata do Douro
Nacional.
Portugal é um país abençoado pela quantidade de recursos hídricos que possui. É certo que
os principais cursos de águas fluviais estão essencialmente concentrados a Norte, no entanto, 30%
dos consumos do país relativos ao ano de 2016 foram fornecidos por produção hidroelétrica.
A bacia hidrográfica do Douro alberga grande parte dos aproveitamentos hidroelétricos do
norte do país, sendo que a cascata do Douro é constituída por nove aproveitamentos que, na sua
maioria, são do tipo fio-de-água. A reduzida capacidade de regularização deste tipo de aproveita-
mentos e a dependência dos caudais lançados pelos aproveitamentos do Douro Internacional, leva
a que o grande potencial deste curso de água, no troço nacional, ainda não esteja a ser plenamente
aproveitado. Porém, a entrada em serviço dos dois escalões do aproveitamento hidroelétrico do
Baixo Sabor faz com que quase se duplique sua capacidade de armazenamento da cascata. Neste
trabalho está descrito o impacto que o aproveitamento do Baixo Sabor tem em termos de produção,
benefício líquido, consumo de bombagem, volume bombado, descarregado e, ainda, turbinado,
nos aproveitamentos da cascata que se encontram a jusante. As simulações foram feitas de acordo
com o regime hidrológico, assim como com a média dos regimes. Os resultados mostram que o
aproveitamento pode aumentar o benefício líquido dos aproveitamentos a jusante cerca de 1,4%,
o que é equivalente a 4,6 milhões de euros.
Relativamente ao aproveitamento do Foz Tua, é do conhecimento do público geral que este
aproveitamento levantou inúmeras questões quanto ao valor da sua cota máxima devido ao im-
pacto que poderia ter nas vinhas, nos olivais e ainda na linha de comboio do Vale do Tua. Tendo
a sua cota ficado um pouco aquém do inicialmente estipulado, neste trabalho são apresentados os
resultados para um aumento significativo do seu volume útil. Também esta parte do trabalho foi
realizada com o modelo de simulação já referido, tendo sido atualizado o volume do aproveita-
mento do Foz Tua ao longo de dez simulações. Os resultados obtidos mostram que aumentando o
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volume útil, o benefício líquido aumenta e o volume descarregado diminui.
Palavras-Chave: Mercados de Eletricidade, Aproveitamentos Hidroelétricos, Técnicas de Oti-
mização, Hydro Scheduling Problem.
Abstract
The evolution of the electric sector meant the restructuring of the electric markets, from being
a monopoly to a decentralized sector, which left no margins for conflicts of interesect and forced
companies to work in a competitive environment. With the appearance of competition in all their
activities, except transmission and distribuition, energy companies feel, more and more, the need
to develop new methods to optimize their assets in order to present the most advantageous and
competitive proposals.
The complexity of the hydropower plants’ operation’s problem grows exponentially due to the
interconection of the projects that are located in the same water course. Futhermore, the non-linear
relation between the cascading scheme, the water flow and the power rate demands a very high
computing power, especially for problems with real proportions.
The studies so this thesis are based in simulations made with a Hydro Scheduling Problem
model, that was gently provided by Engineer José Carlos Sousa. It’s an optimization model of the
hydropower plants’ managment and it’s specific to Douro Nacional cascade case study.
The values of fuel’s coming-in is a big part of the portuguese trade balance and, in order to
decrease the exterior energy’s dependency, we should take advantage of the resources that our
country has.
Portugal is a country blessed by the amount of water resources that has. It’s sure that the
main fluvial water courses are concentraded to the north, however, 30% of the energy draw of the
country in the year 2016, were provided by hydropower.
The Douro’s hydrographic basin houses big part of the hydropower plants of the north of the
country, being that Douro’s cascade is composed by nine hydropower plants that are, mostly, run-
of-river. The low amount of regularization of this type of hydropower plants and the dependency
of the water flows of the Spanish part of Douro river. However, with the the two-step service in
the Baixo Sabor’s hydropower plant, equipped with two reversible groups in each step, made the
capacity of the cascading of Douro twice bigger. This thesis describes the impact that the Baixo
Sabor has when it comes to production, liquid benefit, and pumping’s consumption, discharged
volume and turbine volume on the cascading hydropower scheme that are place in the downstream
direction. All simulations were made in agreement with the hydrological regime, just as the ave-
rage of the regimes. The results show that the Baixo Sabor’s hydropower plant can increase the
liquid benefit of the downstream hydropower plants by 1,4% which is equivalent to 4,6 millions
of euros.
Relatively to Foz Tua, it’s known that this power plant raised a lot of questions about its
maximum quota value due to the impact that it might have in the vineyards, olive groves and the
Vale do Tua’s train line. It will be a reservoir-hydropower plant and it will have reversible groups.
Being that its quota was set a little below of what was originally thought, this thesis presents the
results due to an increase of its working volume. Also, this part of this paper was made with the
simulation model previously referred, updating the Foz Tua volume along ten simulations. The
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obtained results show that, when increasing the working volume, the liquid benefit increases as
the discharged volume decreases.
Key-Words: Energy Markets, Hydropower Plants, Optimization Techniques, Hydro Schedu-
ling Problem.
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Capítulo 1
Introdução
1.1 Motivação
O sistema elétrico de energia (SEE) tem como função a alimentação das cargas dos consumi-
dores com qualidade e a devida garantia de continuidade de serviço, da forma mais económica
possível.
A engenharia portuguesa tem uma longa tradição e vasta história de sucessos no que diz res-
peito a aproveitamentos hidroelétricos. O Professor José Ferreira Dias foi o autor da Lei n.o
2002/44 que deu origem à construção das grandes barragens do país e veio estabelecer que a pro-
dução de energia elétrica em Portugal deveria aproveitar as águas fluviais “A produção de energia
elétrica será principalmente de origem hidráulica. As centrais térmicas desempenharão as funções
de reserva e apoio, consumindo os combustíveis nacionais pobres na proporção mais económica e
eficiente”.
Em termos económicos, o aproveitamento de um recurso endógeno e renovável como as águas
fluviais para a produção de eletricidade contribui para a redução significativa da dependência ener-
gética do país. Embora os grandes aproveitamentos hidroelétricos impliquem a construção de in-
fraestruturas e, consequentemente, a emissão de gases de efeito de estufa, o seu tempo de vida é
longo e as emissões que vão ser evitadas por não produzir a partir de centrais térmicas faz com
que o saldo ambiental deste tipo de produção acabe por ser positivo.
Relativamente aos grupos de geradores hidráulicos, o custo de combustível é nulo, logo o custo
marginal da produção é igualmente nulo. Como a energia primária da produção hidroelétrica
é a água dos rios existe uma componente estocástica associada. A decisão de utilizar a água
armazenada numa albufeira para produzir energia elétrica num determinado momento poderá levar
a uma redução de custos a curto prazo. Contudo, a médio e longo prazo poderá resultar num
aumento de custos de operação, caso o recurso não esteja disponível. Apesar disto, a decisão
de reter a água e não turbinar em determinado momento pode levar também a descarregamentos
no futuro. Os descarregamentos traduzem-se em prejuízos e desperdício do recurso devido à
capacidade de armazenamento limitada dos aproveitamentos [15][24].
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Enquanto um gerador eólico tem um tempo de vida útil na ordem dos 15 a 20 anos com custos
de manutenção elevados, um aproveitamento hidroelétrico dura entre 100 a 200 anos sem custos
de manutenção significativos. Estes custos de operação menores podem contribuir para a redução
do défice tarifário português.
O aumento da população mundial está a fazer com que a disponibilidade média de água potável
por habitante diminua, o que se pode vir a refletir na saúde e padrões de qualidade de vida. A água
constitui um recurso natural que o homem utiliza com diferentes fins:
• Abastecimento doméstico de água potável;
• Utilização industrial;
• Produção hidroelétrica;
• Irrigação de campos agrícolas;
• Atividades recreativas e culturais.
Os aproveitamentos de albufeira possuem os grandes reservatórios de água doce do país, os
quai são essenciais para o controlo de cheias, imprescindíveis no combate aos fogos florestais,
assim como no abastecimento de água às populações.
O ano 2016 foi marcado pelas 167 horas em que as renováveis, principalmente hídrica e eólica,
produziram o suficiente para fornecer energia ao país inteiro. A minha motivação para desenvolver
este trabalho não podia deixar de ser a vontade de que um dia este acontecimento não seja uma
exceção, mas sim a regra.
1.2 Objetivos do Trabalho
O potencial para a produção hidroelétrica em Portugal é estimado em aproximadamente 32
TW.h dos quais 25 TW.h são tecnicamente aproveitáveis e 21 TW.h economicamente aproveitáveis
[25].
Durante vários anos verificou-se um desinvestimento na hidroeletricidade no nosso país devido
à volatilidade na produção hidroelétrica na Península Ibérica e às fracas interligações com Espa-
nha. Para além disso estava em vigor o regime de Contratos de Aquisição de Energia 1 (CAE),
o qual não incentivava ao investimento nas hídricas. A 16 de Fevereiro de 2007, o Governo Por-
tuguês reiterou a decisão de extinção dos CAE e da entrada em vigor dos Custos de Manutenção
de Equilíbrio Contratual (CMEC), definindo as condições de cálculo destes, tendo, no essencial,
sido considerado um ajustamento no preço de referência de venda de eletricidade em mercado
1Contrato celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.o 183/95, de 27 de Julho, entre um produtor vinculado e a entidade
concessionária da RNT, através do qual o produtor se comprometeu a vender à entidade concessionária da RNT a
capacidade total da instalação produtora de acordo com as condições técnicas e comerciais nele estabelecidas, tendo a
REN Trading, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 172/2006, de 23 de Agosto, sucedido à entidade concessionária da RNT
na sua posição contratual relativamente aos contratos não cessados de acordo com os mecanismos previstos no Decreto
Lei n.o 240/2004, de 26 de Dezembro [26].
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utilizado para o cálculo da compensação inicial, devida pela cessação antecipada dos CAE [27].
Os CAE e os CMEC garantiam aos produtores um determinado nível de remuneração, mesmo que
as centrais não fossem solicitadas a produzir ou no caso de os preços de mercado ficassem abaixo
do previsto.
O interesse na produção hidroelétrica ressurgiu na última década, realizaram-se vários reforços
de potência, assim como se construíram novos aproveitamentos, sendo que ainda existem alguns
em fase de construção. Este interesse renovado deveu-se essencialmente a:
• aumento das interligações com Espanha (mais do dobro);
• implementação do Mercado Ibérico de Eletricidade (MIBEL), em 2007;
• metas europeias para produção renovável;
• contribuição da produção hídrica para a redução do défice tarifário;
• volatilidade dos preços do petróleo, carvão e CO2;
• o crescimento da penetração eólica veio aumentar a importância da disponibilidade de bom-
bagem para armazenar a energia produzida a partir do vento nas horas de menor consumo.
Entre os reforços e novos aproveitamentos frutos deste novo investimento incluem-se o Apro-
veitamento Hidroelétrico do Baixo Sabor (AHBS) e o Aproveitamento Hidroelétrico do Foz Tua
(AHFT) que são os aproveitamentos-alvo deste trabalho.
Neste trabalho será utilizado um modelo de Hydro Scheduling Planning que foi gentilmente
disponibilizado pelo Engenheiro José Carlos Sousa [15].
Os objetivos deste trabalho passam por:
• Compreender o planeamento, remuneração e funcionamento de um aproveitamento hidroe-
létrico inserido numa cascata;
• Compreender o funcionamento do modelo de otimização que vai ser utilizado;
• Identificar os efeitos que o AHBS tem nos aproveitamentos que se encontram a jusante na
cascata;
• Verificar as consequências, em termos de volume descarregado evitado, do aumento do
volume útil no AHFT, e o proveito que daí poderia advir.
1.3 Organização do Texto
Esta dissertação é constituída por sete capítulos, sendo que o capítulo 1 é a Introdução, na
qual são feitas algumas considerações gerais sobre a produção hidroelétrica, especialmente em
Portugal. Também neste capítulo são apresentados os objetivos do trabalho, a motivação para o
realizar e a organização do texto.
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No capítulo 2 está descrita a evolução, assim como o funcionamento atual dos mercados de
eletricidade. Apresentam-se ainda algumas considerações gerais sobre a modelização do Hydro
Scheduling Problem e ainda as vantagens e desvantagens das técnicas de otimização utilizadas em
trabalhos já realizados.
No capítulo 3 são feitas referências ao passado e presente da produção hidroelétrica em Portu-
gal. No mesmo capítulo é descrita a constituição de um aproveitamento hidroelétrico, assim como
os tipos de aproveitamentos e a forma como podem estar interligados.
No capítulo 4 é feita a formulação do modelo disponibilizado para a realização deste trabalho,
pois foi importante perceber cabalmente o seu funcionamento. Neste capítulo estão explícitas
todas as variáveis, condições e restrições do algoritmo, assim como as simplificações que teve
que se fazer para que o problema fosse suscetível de ser resolvido com o Under Relaxed Iterative
Procedure.
No capítulo 5 encontra-se a descrição da Cascata do Douro Nacional, a qual é da maior im-
portância neste trabalho. Neste capítulo encontram-se os aproveitamentos que a constituem e
respetivas características. Para perceber o seu funcionamento estão descritas três situações em
dias com afluências diferentes (dia típico, estiagem e cheias).
No capítulo 6 é apresentado o aproveitamento do Baixo Sabor em pormenor e são descritas
as simulações com o modelo de Hydro Scheduling Problem para perceber os efeitos que o AHBS
tem nos aproveitamentos da cascata que se encontram a jusante. São também apresentados os
resultados do estudo através de gráficos produzidos no Excel. Já o capítulo 7 contém a descrição
detalhada do aproveitamento do Foz Tua e o estudo feito para otimização do seu volume útil.
Por fim, no capítulo 8 são apresentadas as conclusões dos estudos realizados e as inovações
possíveis nesta área.
Capítulo 2
Estado da Arte
2.1 Introdução
A produção de eletricidade, assim como o seu transporte e distribuição até aos consumidores
finais teve início no final do século XIX. Nesta fase inicial, o setor era constituído por redes
elétricas de pequena potência e extensão geográfica, pois era o que as tecnologias disponíveis
permitiam. Isto também se devia aos valores de potência de carga envolvidos que, naquela altura,
eram muito reduzidos. Os incrementos da extensão geográfica das redes e das potências, a par
do aproveitamento de recursos hídricos que se encontravam em locais afastados dos centros de
consumo, originou a construção de redes de transporte envolvendo distâncias e níveis de tensão
cada vez mais elevados [1].
Nos dias que correm existe uma crescente dependência em relação à eletricidade, sendo que
os consumos, apesar dos efeitos da crise económica, voltaram a subir em 2016. Com a evolução
tecnológica verifica-se que os instrumentos utilizados para garantir que a operação no sistema
elétrico de energia (SEE) é a mais rentável e competitiva possível são cada vez mais sofisticados.
No passado, a indústria do setor elétrico era um monopólio natural formado por empresas
verticalmente integradas em que a mesma empresa era responsável pela produção, transporte,
distribuição e comercialização da energia fornecida ao consumidor final [1].
O risco da atividade das empresas envolvidas na cadeia de valor do setor elétrico deveu-se
à liberalização do setor e ao facto das empresas passarem a operar num ambiente de mercado
competitivo. Assim, torna-se evidente a importância das empresas operarem de forma eficiente
para conseguirem lucros num ambiente que se tornou fortemente concorrencial.
2.1.1 Setor Elétrico no Passado
A organização da indústria elétrica era composta, qualquer que fosse o modelo de propriedade
considerado e o número de empresas a atuar no setor, por duas linhas condutoras [1]:
• As empresas apresentavam uma estrutura verticalmente integrada, ou seja, tradicionalmente,
as empresas dedicavam-se à produção, transporte, distribuição e comercialização de energia;
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• Mesmo que existissem várias empresas no mesmo país, existiam áreas concessionadas a
cada uma delas, não havendo concorrência.
O modelo de organização do setor assentou num regime monopolista ao longo de vários anos.
De seguida são apresentadas as principais implicações que resultaram deste tipo de organização
verticalmente integrada [1]:
• Os consumidores não tinham liberdade na escolha da entidade fornecedora do serviço, não
existindo mecanismos de mercado no setor;
• O preço do produto final era obtido por processos de regulação tarifária pouco claros, uma
vez que não havia uma fronteira bem definida entre a entidade administrativa que regulava
e a entidade que era regulada;
• O peso muito significativo do setor na economia em termos de emprego, do investimento
e da contribuição levava a que esta indústria tivesse um papel amortecedor nos períodos de
maior crise;
• As atividades de planeamento eram feitas de forma centralizada e pouco complexa. Isto
devia-se não só à estrutura verticalizada, mas também à reduzida volatilidade económica
até ocorrer a crise petrolífera em 1973.
Até à crise petrolífera de 1973, a economia registava taxas de inflação e de juro muito reduzi-
das e os custos de infraestruturas eram estáveis. Registavam-se aumentos anuais de carga elevados
com taxas de variação que se mantinham inalteradas de ano para ano. Assim, a previsão de po-
tência de carga era fácil de determinar, o que facilitava as tarefas de planeamento pois o risco era
praticamente nulo.
Figura 2.1: Estrutura verticalmente integrada do setor elétrico [1].
O setor elétrico português funcionou em regime de concessões até 1975, estas concessões eram
atribuídas pelo Estado a várias empresas privadas. A nacionalização de várias empresas nesse
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mesmo ano, e consequente reestruturação do setor, levou a que no ano seguinte, pelo Decreto-Lei
no502 de 30 de junho, fosse criada a empresa Eletricidade de Portugal – Empresa Pública, EDP,
que atualmente é a Energias de Portugal [28].
A criação da EDP marcou a nacionalização e integração vertical do setor elétrico em Portugal.
Em Espanha, o setor manteve-se organizado em diversas empresas privadas que atuavam em todas
as atividades do setor, mas em regiões distintas. Neste caso, apesar de existirem várias empresas,
o facto de se encontrarem em regiões distintas e de atenderem a necessidades de consumidores
finais diferentes, continuava a não existir concorrência.
2.1.2 Desverticalização
A reestruturação do setor elétrico em Portugal deu o primeiro passo em 1994 com a criação da
Rede Elétrica Nacional (REN), como subsidiária da EDP. Pela primeira vez, houve dissociação de
atividades, ficando a REN responsável pelo transporte da eletricidade.
A publicação do pacote legislativo de 1995 e a aplicação dos princípios da Diretiva 96/92/CE
de 19 de dezembro foram decisivos para a reestruturação do setor elétrico nacional. A Diretiva
96/92/CE estabeleceu as regras comuns com vista à criação do Mercado Interno de Eletricidade na
União Europeia. Por sua vez, o pacote legislativo de 1995 levou à criação da Entidade Reguladora
dos Serviços Energéticos (ERSE), à qual foram atribuídas diversas funções de regulamentação,
sancionatórias e administrativas [29].
Para além disto, foi também em 1995 que o setor elétrico nacional foi organizado em dois
subsetores, um de serviço público e outro organizado em termos de mercado. A conversão de
um monopólio natural num mercado concorrencial começou, em diversos países, com o estabele-
cimento de mercados grossistas entre entidades produtoras e grandes consumidores ou empresas
distribuidoras [30].
Figura 2.2: Estrutura desverticalizada dos mercados de eletricidade [1].
Como se pode ver na figura 2.2, a desverticalização das empresas ligadas ao setor elétrico levou
a que determinadas atividades ficassem num mercado com ambiente competitivo, nomeadamente a
Produção (P), a Intermediação Financeira (IF) e a Comercialização (C). No entanto, a distribuição
encontra-se num regime de monopólio regulado, uma vez que, em Portugal Continental, as redes
de distribuição de AT e MT são concessionadas à EDP Distribuição.
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Na zona mais central da organização do sistema já desverticalizado encontram-se as ativida-
des que anteriormente eram englobadas no sistema de transporte. Nesta zona estão incluídos os
Contratos Bilaterais (CB), os Mercados Centralizados (MC), o Operador de Sistema Independente
(ISO), a Rede de Transporte (RT) e os Serviços Auxiliares (SA).
Os contratos bilaterais são feitos diretamente entre entidades produtoras e os comercializado-
res ou consumidores elegíveis. São acordos bilaterais físicos ou financeiros que englobam o preço
e a modulação de energia a produzir e consumir ao longo de um período de tempo definido.
Relativamente aos mercados centralizados, estes recebem propostas de compra e venda, num
horizonte temporal muito curto, tipicamente para cada hora ou 30 minutos do dia seguinte. As
propostas estipulam os valores de potência e do preço, sendo o preço mínimo a receber por parte
dos produtores e o preço máximo a pagar por parte dos consumidores. Os mercados ordenam
e cruzam as propostas, construindo o despacho económico para cada intervalo de tempo do dia
seguinte [31].
A RT detém os ativos da rede de transporte e funciona em regime de monopólio natural nas
áreas em que se encontra implementada, isto porque não seria economicamente justificável replicar
a rede de transporte na mesma área. As empresas detentoras da RT, tal como as detentoras da RD,
são remuneradas através de Tarifas do Uso da Rede e a sua atividade é examinada por entidades
reguladoras [15] [14].
O Independent System Operator (ISO) é responsável pela coordenação técnica da exploração
do sistema elétrico, para isso recebe informação sobre os despachos económicos resultantes da
atividade dos Mercados Centralizados, assim como informação relativa aos Contratos Bilaterais
em termos de nós da rede e potências envolvidas. Recolhida toda a informação necessária, o
ISO avalia a viabilidade técnica do conjunto despacho/contratos bilaterais, especialmente no que
toca a congestionamentos na rede. O despacho será viável se não provocar congestionamentos na
rede, isto é, caso não se ultrapasse a capacidade dos ramos da rede. Se assim for, a exploração
do sistema é tecnicamente viável e procede-se à contratação de serviços auxiliares. Se existir
congestionamento, terá que se recorrer a mercados de ajustes ou mercados intradiários.
O mercado intradiário é uma plataforma complementar ao mercado diário, onde as transações
de energia servem para ajustar as quantidades transacionadas no mercado diário. Este mercado
é realizado em seis sessões diárias de negociação, sendo que cada uma das sessões de mercado
intradiário estabelece um preço para as horas objeto de negociação. A participação nos mercados
intradiários está sujeita às mesmas condições do mercado diário [32].
Os serviços auxiliares são geralmente assegurados por entidades produtoras. Estes serviços
incluem as reservas primária, secundária e terciária, assim como o controlo de tensão e energia
reativa. Estes serviços podem ser contratados em mercados específicos, no caso das reservas
secundária e terciária, ou ser de caráter obrigatório como é o caso da reserva primária [14].
Os mercados de serviços de sistema (ou serviços auxiliares) são mecanismos utilizados pelo
Transmission System Operator (TSO) para garantir a segurança de abastecimento do sistema [13].
A regulação primária é um serviço de sistema de caráter obrigatório e não remunerado. Os
geradores em serviço corrigem automaticamente os desequilíbrios instantâneos entre a produção
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e o consumo através da variação de frequência de forma imediata e autónoma por atuação dos
reguladores de velocidade das turbinas [33].
A garantia do abastecimento e segurança da operação a curto e médio prazo, assim como a
devida exploração do SEN do ponto de vista económico, exigem um regulador que centralmente
controle simultaneamente a potência e frequência.
A regulação secundária tem um papel central para que se mantenha o desvio da interligação
com Espanha dentro dos limites em relação ao programado, mas também na colaboração na manu-
tenção da frequência conjunta. Perante o funcionamento em ilha, este serviço de sistema controla
o desvio de frequência do sistema em relação à frequência nominal, por forma a otimizar a utiliza-
ção dos recursos disponíveis de regulação. Estes objetivos devem ser cumpridos, tendo em conta
as limitações técnicas inerentes aos equipamentos de regulação disponíveis e as circunstâncias
concretas da exploração no momento.
Este tipo de regulação é ativado perante desvios resultantes das variações contínuas e aleatórias
do consumo, das rampas de subida e descida e das alterações horárias do programa na interligação.
Atuará também quando ocorram desequilíbrios bruscos entre a produção e o consumo, os quais
poderão ter origem pela perda de grupos geradores ou por desvios esporádicos do consumo [34].
Por fim, a regulação terciária atua perante fortes oscilações do sistema, tais como disparos de
grupos ou linhas e realiza-se sempre que exista alteração de programa [13].
2.1.3 Pool Simétrico
No mercado Pool Simétrico há a possibilidade de transmitir ofertas de compra e de venda. As
ofertas de compra têm que associar o nó de absorção, a potência pretendida em cada período e o
preço máximo que estão dispostas a pagar. Por outro lado, as propostas de venda apresentam o nó
de injeção na rede, a potência disponível em cada período e o preço mínimo a que pretendem ser
remuneradas [29].
Neste tipo de mercado, a carga é fortemente inelástica. O processo de leilão funciona mais
coerentemente se houver mais concorrência, uma vez que a competição leva a uma menor vola-
tilidade do preço de fecho de mercado, denominado preço marginal. O preço marginal é o preço
oferecido pela última unidade produtora a ser despachada [2].
O despacho económico é realizado após o operador de mercado organizar as propostas de
compra por ordem decrescente de preço, construindo as curvas de ofertas e contruir as curvas de
venda organizando as propostas por ordem crescente de preço. As propostas são organizadas rela-
tivamente ao mesmo período de tempo. O ponto de interseção das duas curvas dá origem ao Preço
de Encontro de Mercado – Market Clearing Price, e a energia correspondente é a Quantidade
Negociada – Market Clearing Quantity.
Assim, o despacho económico é feito de forma centralizada e baseia-se em preços e não custos.
As ofertas de venda com preço superior ao preço de mercado e as ofertas de compra com preço
inferior a esse preço, não são consideradas [31].
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Figura 2.3: Pool Simétrico [2].
2.1.4 Pool Assimétrico
O mercado diário pode estar organizado de foram a que apenas permita a apresentação de
propostas de venda, sendo a carga totalmente inelástica. Desta forma, a carga pagará qualquer
preço que resulte de um bom funcionamento do mercado.
Figura 2.4: Pool Assimétrico [2].
Neste modelo, os preços resultantes são bastante influenciados pelas ofertas de venda, assim
como pelo nível de procura e pela ocorrência ou não de saídas de serviço dos geradores [2].
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2.1.5 Modelo Misto e Contratos Bilaterais
Os modelos mistos resultam da combinação do modelo Pool e de contratos bilaterais físicos
ou financeiros.
Nos contratos bilaterais, os agentes são identificados entre si e permitem uma livre comerci-
alização de energia entre produtores e consumidores para vários horizontes temporais, desde que
seja tecnicamente viável. Estes contratos permitem que produtores, distribuidores, consumido-
res elegíveis e comercializadores negoceiem as condições de fornecimento: duração, quantidade,
preço e qualidade.
Contudo, os participantes podem ser chamados a fornecer potência em caso de indisponibi-
lidade inesperada, compensação de perdas, desde que correspondam à potência contratada. Os
contratos bilaterais apresentam a vantagem de garantir a previsibilidade de preço, uma vez este
está definido no contrato que tem uma duração mínima de seis meses. No entanto, contribuem
para que o despacho não seja otimizado.
O modelo híbrido aumenta as opções de escolha de compra por parte dos consumidores, uma
vez que lhes permite fazer escolhas que se adequem às suas necessidades individuais. Assim, os
consumidores podem, por um lado, optar por adquirir a energia que pretendem na bolsa, pagando
o preço estabelecido pelo mercado. Por outro lado, podem negociar a energia diretamente com
os fornecedores e efetuarem contratos bilaterais físicos. Assim, fica assegurada a proteção dos
compradores relativa à volatilidade dos preços do Pool.
No modelo misto existem dois operadores que o tornam viável. O Operador de Mercado é
responsável pelas transações da bolsa, sendo o Operador de Sistema responsável pela verificação
da viabilidade dos acordos realizados através dos contratos bilaterais físicos, assim como pela
viabilidade técnica do despacho provisório resultante da bolsa.
Figura 2.5: Organização do modelo misto [2].
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2.1.6 MIBEL
O Mercado Ibérico de Eletricidade (MIBEL) resultou da vontade dos Governos Português e
Espanhol em integrarem os sistemas elétricos dos dois países. A integração dos mercados à escala
europeia ficou, após a sua concretização, um pouco mais perto de também se concretizar.
Foi em 2001 que se assinou o memorando de criação do MIBEL, o qual se previa que entrasse
em vigor em 2003. No entanto, o MIBEL arrancou completamente apenas a 1 de julho de 2007.
O trabalho de harmonização de condições entre os dois sistemas elétricos foi finalmente conse-
guido e promete benefício para os consumidores de ambos os países, garantindo acesso a todos os
interessados em condições de igualdade, transparência e objetividade.
O MIBEL permite que qualquer consumidor do espaço ibérico adquira energia num regime de
livre concorrência a qualquer produtor que atue em Portugal ou Espanha. Os objetivos do mercado
ibérico são [31]:
• Beneficiar os consumidores de eletricidade dos dois países, através da integração dos dois
sistemas elétricos;
• Estruturar o funcionamento do mercado com base nos princípios da transparência, livre
concorrência, objetividade, liquidez, autofinanciamento e auto-organização;
• Favorecer o desenvolvimento do mercado de eletricidade dos dois países, uma vez que existe
uma metodologia única e integrada de definição dos preços de referência;
• Favorecer a eficiência económica das empresas do setor elétrico, promovendo a livre con-
corrência entre as mesmas.
O MIBEL utiliza um modelo misto de mercado que forma um preço para cada uma das 24
horas de cada dia para os 365 ou 366 dias de cada ano. No mercado diário fazem-se as transações
de energia para entregar no dia seguinte ao da negociação. As propostas de compra/venda são ge-
ridas num sistema informático online. Trata-se de uma plataforma, na qual Portugal e Espanha se
encontram integrados, gerida pelo OMIE, sendo a hora de negociação ditada pela hora espanhola.
Com a concretização do MIBEL (Mercado Ibérico de Eletricidade) procedeu-se à harmoni-
zação de um conjunto de procedimentos, regras e condições económicas/técnicas entre Portugal
e Espanha. Nesse âmbito, ficou definida a criação de um Operador de Mercado Ibérico (OMI)
responsável pela gestão dos mercados organizados do MIBEL, sendo que esta assentaria numa
estrutura bipolar interligada:
• O OMIE (polo espanhol) com a competência da gestão do mercado diário e intradiário;
• O OMIP (polo português) encarregue da gestão dos mercados a prazo.
O OMIE tem, portanto, a gestão do mercado ibérico diário e intradiário de eletricidade onde
se realizam as transações de compra e venda decorrentes da participação dos agentes de mercado
nas sessões que agregam, numa lógica de Market Splitting, as zonas espanhola e portuguesa do
2.1 Introdução 13
MIBEL. No entanto, cada Operador da Rede de Transporte Português e Espanhol é responsável
pela operação do sistema elétrico respetivo.
O preço de mercado é encontrado através de um processo em que se ordenam de forma cres-
cente em preço as ofertas de venda (curva de oferta) e de forma decrescente em preço as ofertas
de compra (curva de procura). O preço de mercado é o menor dos preços que garante que a oferta
satisfaz a procura.
Figura 2.6: Market Splitting [3].
O funcionamento do mercado diário em que participam os agentes portugueses implica que to-
dos os compradores paguem um mesmo preço e todos os vendedores recebam esse preço, o preço
marginal único. No entanto, como o mercado diário compreende simultaneamente Portugal e Es-
panha é necessário prever a situação de as capacidades de interligação comercialmente disponíveis
entre os dois países não suportarem os fluxos de transfronteiriços de energia que o cruzamento de
ofertas em mercado determinaria [32]. Caso isso se verifique é ativado o mecanismo de Market
Splitting e o algoritmo de fixação de preço é executado separadamente. Assim, os preços serão
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diferentes para cada área nesses períodos [14]. Apesar de tudo, em 2015 o preço negociado em
Portugal e Espanha coincidiu em 97,57% das horas.
Figura 2.7: Sequência cronológica dos mercados e processos do MIBEL [4].
Após o mercado diário, existem 6 sessões de mercados de ajustes. Nestes mercados os inter-
venientes podem voltar a fazer propostas de compra/venda em sessões de contratação realizadas
até 4 horas antes do tempo real [35].
A criação do MIBEL correspondeu a um passo importante na harmonização do mercado de
eletricidade europeu. A construção do mercado de eletricidade europeu é um objetivo que se es-
pera ver alcançado no futuro, este mesmo interesse suscitou o desenvolvimento de uma iniciativa
chamada Price Coupling of Regions (PCR), a qual envolve sete mercados europeus 1. Esta inici-
ativa pretende que os países integrantes utilizem o mesmo algoritmo para o cálculo do preço da
energia nos mercados diários. O algoritmo em questão trata-se do EUPHEMIA que se caracteriza
por ser um sistema robusto que permite aumentar o grau de otimização da rede elétrica europeia,
assim como melhorar a transparência dos fluxos financeiros e de energia [36].
2.2 Técnicas de otimização utilizadas no Hydro Scheduling Problem
A modelização da produção de um sistema hidroelétrico corresponde a um problema com-
plexo, não linear e não convexo.
A potência extraída de um aproveitamento hidroelétrico depende da queda e do caudal turbi-
nado, através de uma relação não linear. Os caudais máximos turbinados dependem também da
queda de forma não linear, sendo que, por sua vez, a queda varia não linearmente com o volume
armazenado na albufeira.
1APX-ENDEX, Belpex, EPEX SPOT, GME, Nord Pool Spot, OMIE e OTE.
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A água é armazenada em reservatórios com limites bem definidos. Embora seja possível adotar
estratégias para considerar a queda constante, em aproveitamentos em que a queda possa apresen-
tar variações de queda significativos, isso pode acarretar erros muito elevados e produzir resultados
pouco fidedignos. A cascata do Douro Nacional é constituída essencialmente por aproveitamentos
com pequenas albufeiras e grandes variações de queda, pelo que é imperativo considerar o efeito
da queda.
Para além destas relações não lineares, há ainda um processo que eleva a complexidade da
modelização de hídricas: a bombagem. A bombagem apresenta também uma relação não linear
em relação à queda. Os grupos reversíveis apresentam a vantagem de se poder reutilizar a água
que já foi turbinada, colocando-a novamente no reservatório a montante, no entanto representa
também um custo. Assim sendo, é necessário averiguar se compensa ou não realizar bombagem,
pelo que esta dependerá da variação horária dos preços de mercado.
Por fim, a dimensão do problema é proporcional ao horizonte temporal escolhido.
Todos os fatores enumerados tiveram que ser considerados no modelo disponibilizado e por
forma a encontrar a técnica que melhor se adequava, foram analisados alguns métodos já utilizados
em trabalhos semelhantes.
2.2.1 Meta-heurísticas
As meta-heurísticas são métodos geralmente usados para resolver problemas de natureza dis-
creta e combinatória. Estes métodos são caracterizados essencialmente por:
• Aplicação, passo a passo, de uma heurística subordinada modelizada para cada problema
específico. Constituem, por isso, procedimentos destinados a encontrar uma boa solução,
eventualmente a ótima;
• Terem um caráter geral e serem métodos simples e fáceis de programar;
• As diferenças entre si encontram-se no critério de escolha de uma solução inicial, definição
da vizinhança de uma solução, método de seleção de uma solução vizinha dentro do espaço
de soluções e critério de paragem.
Estas metodologias apresentam uma grande desvantagem que se deve ao facto da otimalidade
não poder ser garantida ou poder mesmo não existir nenhuma indicação sobre a distância à solução
ótima. Ainda assim, estes métodos podem ser usados para obter um bom ponto de partida para
aplicar outras técnicas.
De seguida estão descritas algumas meta-heurísticas:
• Algoritmos Genéticos (AG)
Caracterizados pela grande capacidade de generalização de problemas de diferentes naturezas, os
algoritmos genéticos são baseados nos mecanismos naturais de seleção genética.
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Os AG pesquisam uma solução ótima através da manipulação de uma população de strings
que representam as potenciais soluções, sendo que cada uma corresponde a um ponto no espaço
de pesquisa.
O início da expansão da sua utilização ficou marcado pela representação de soluções na forma
de um cromossoma composto por uma sequência de bits. A leitura dos resultados é obtida pela
descodificação dos cromossomas.
Esta meta-heurística é então caracterizada por uma codificação muito complexa o que inviabi-
liza a sua aplicação a um conjunto de variáveis e estados de grande dimensão, como é o caso do
estudo que se pretende fazer neste trabalho.
• Evolutionary Particle Swarm Optimization
Baseado no processo de seleção natural dos seres vivos, esta meta-heurística concilia os conceitos
das estratégias evolucionárias (Evolutionary Strategies – ES) e enxame de partículas (Particle
Swarm Optimization – PSO).
Do ponto de vista evolucionário, é um modelo em que um novo operador é introduzido para
gerar diversidade: o vetor movimento da partícula, que contribui para aumentar a taxa de progresso
em direção ao ótimo [37].
Apesar das boas perspetivas da sua utilização em problemas como o HSP, o EPSO não permite
saber se a solução final corresponde ao ótimo global, pois existe a possibilidade de aprisionamento
em ótimos locais, como consequência de uma má escolha do enxame inicial.
• Programação Evolucionária
Como qualquer modelo de computação evolucionária, esta meta-heurística requer a definição de
uma função de adaptação, denominada função de fitness, e uma população de indivíduos. Cada
indivíduo é representado pelas suas variáveis, nos domínios naturais correspondentes. Se uma
solução exige a representação de aspetos estruturais ou topológicos, estes serão representados da
forma mais natural possível, nomeadamente por variáveis discretas [38].
As mutações incidem diretamente sobre os valores das variáveis de um indivíduo ou solução
do problema.
Os testes feitos com técnicas evolucionárias em problemas de otimização de centrais hídricas
que registaram tempos aceitáveis na obtenção dos resultados, contudo a grande dificuldade da
sua aplicação prende-se com a complexidade da modelização do problema e as dificuldades de
codificação associadas à introdução de novas restrições [39].
• Pesquisa Tabu
É um método iterativo que procura uma nova solução na vizinhança da solução atual, de forma a
encontrar a solução global do sistema e não apenas um ótimo local, no entanto não se garante que
a solução encontrada seja melhor que a anterior [40].
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Ao longo do tempo foram implementadas algumas modificações neste método, tendo-se ve-
rificado melhorias ao nível da aceleração de convergência quando comparada com o algoritmo
original [41].
As principais desvantagens da Pesquisa Tabu residem na dificuldade em introduzir add-ins nos
modelos já implementados e no facto de a adaptação de código a outros casos de estudo não ser
trivial.
2.2.2 Programação Dinâmica
A programação dinâmica foi o primeiro método utilizado para resolver problemas desta área.
A sua aplicação permite reduzir de forma significativa o espaço de pesquisa, uma vez que evita
repetições de cálculos que ocorrem na enumeração total de soluções.
O processo de otimização passa por transformar um problema complexo numa sequência de
subproblemas interligados mais simples.
Apesar desta técnica ser capaz de lidar com as características não-lineares e não convexas
características dos modelos hídricos, a sua grande desvantagem reside na “maldição da dimensi-
onalidade”. Isto é, para problemas com muitas etapas e muitos estados deixa de ser computacio-
nalmente eficiente, quer ao nível do tempo de processamento, quer relativamente à capacidade de
memória [42] [14].
Tendo tudo isto em consideração, não há impedimento para utilizar a programação dinâmica
para resolver alguns subproblemas cuja dimensão não constitua uma barreira para a sua resolução,
no entanto a simulação de uma cascata de aproveitamentos nunca poderá ser feita eficazmente
apenas com este método.
2.2.3 Programação Linear
Para que um problema seja resolvido através de programação linear, este tem que apresentar
quer uma função objetivo linear, assim como restrições lineares. Quando isto não se verifique é
comum recorrer-se à programação não linear ou proceder-se à linearização do problema original
[43].
A programação linear tem sido vastamente aplicada em problemas de gestão de recursos hídri-
cos pois existe uma grande variedade de software disponível nessa área. No entanto, ao linearizar
o problema passa-se a considerar que a produção do aproveitamento hidroelétrico depende line-
armente do caudal turbinado e despreza-se o efeito da variação da queda, o que não traduz a
realidade e leva a que os resultados não sejam fidedignos [31].
2.2.4 Programação Não Linear
Os problemas de planeamento de sistemas de energia apresentam, na sua maioria, funções
objetivo não lineares, este é um método muito utilizado para o resolver [44].
A programação não linear permite resolver o problema na sua totalidade com uma representa-
ção muito aproximada e fidedigna da realidade, contudo implica um enorme consumo de recursos
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computacionais, tanto ao nível do tempo de processamento como de memória. Atualmente, com o
aumento da capacidade de cálculo computacional já é possível usar poderosas ferramentas capazes
de resolver o problema, mas à medida que a dimensão e complexidade do problema aumentam,
este tipo de métodos torna-se demasiado complexo [15].
Assim, apesar de resolver problemas de otimização de sistemas hídricos, a complexidade que
advém da dimensão do problema levou a que esta técnica não fosse utilizada no modelo disponi-
bilizado para este trabalho.
2.2.5 Under Relaxed Iterative Procedure
Para ultrapassar a não-linearidade do efeito da queda existe a possibilidade de implementar um
processo iterativo em que, a cada iteração, se considera a queda constante, sendo esta atualizada
também iterativamente.
O Under Relaxed Iterative Procedure permite chegar à solução de um problema complexo
resolvendo um problema mais simples em cada iteração. Assim, pode-se considerar sistemas
hídricos de maiores dimensões e com mais variáveis.
Com este método conseguem-se tempos de cálculo mais reduzidos comparativamente com a
aplicação de métodos de programação não-linear. Contudo, esta técnica exige que se estabeleça
um parâmetro de sub-relaxação para que se garanta a convergência do processo iterativo. Assim, o
problema torna-se case dependent e o sucesso da otimização dependente, em parte, da experiência
do programador na escolha do parâmetro.
Este método já foi aplicado a vários trabalhos em que os autores reportaram resultados satis-
fatórios [31][45]. O algoritmo construido e disponibilizado para a realização deste trabalho tem
como base o Under Relaxed Iterative Procedure.
Capítulo 3
Gestão de Centrais Hídricas
3.1 O Passado da Hidroeletricidade
A utilização da água como força motriz para produção de eletricidade iniciou-se a nível mun-
dial em meados do século XIX e em Portugal na última década desse século [28].
Foi a Companhia Elétrica e Industrial de Vila Real que, em 1894, concluiu a construção do
primeiro aproveitamento hidroelétrico em Portugal Continental. Este aproveitamento consistia
num açude, no Rio Corgo, no Poço do Agueirinho que mais tarde foi substituído por uma barragem
no sítio da Insua, e uma central em Terrajido [28].
O segundo aproveitamento hidroelétrico foi construído entre os anos 1895 e 1896 pela Soci-
edade de Eletricidade do Norte de Portugal com a finalidade de explorar o serviço de iluminação
pública em Braga. Localizada no rio Cávado, a central possuía 3 turbinas de 125 HP, acoplada a
alternadores de 95 kVA e aproveitava a energia de uma queda de 4 metros.
As primeiras centrais destinavam-se, de uma forma geral, a abastecer consumos locais e ali-
mentar determinadas indústrias, como moagens, fiação, tecelagem e lanifícios [21].
Contudo, foi com o desenvolvimento industrial verificado a partir de 1930 que emergiu a
ideia de aproveitar a energia da água fluviais para produzir energia elétrica. Foram realizados
estudos sistemáticos dos rios e da viabilidade do seu aproveitamento para produção de eletricidade
e abastecimento para regadios. Estes estudos culminaram com a elaboração de um inventário dos
recursos hidráulicos do país.
Tabela 3.1: Aproveitamentos com entradas em serviço nas décadas de 30 e 40 [21].
Ano de Entrada
em Serviço Escalão Rio
Potência Instalada
(MW)
1937 Ermal Ave 4,7
1939 Guilhofrei Ave 1,6
1952 Ponte da Esperança Ave 2,8
1943 Santa Luzia Unhais 23,2
1945 Senhora do Porto Ave 8,8
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Assim se foram criando condições para a construção dos grandes aproveitamentos hidroelétri-
cos, os quais só se viriam a iniciar em 1945, após o final da Segunda Guerra Mundial.
Nos anos 40 a produção de energia elétrica caracterizava-se pela dependência energética do
exterior, sendo que em território nacional existiam três centrais que produziam mais do que as
outras todas, o aproveitamento hidroelétrico do Lindoso e as termoelétricas do Tejo e dos Santos.
A rede elétrica nacional começou, então, a concretizar-se no papel por volta de 1940 e a
produzir efeitos práticos já em 1950, devido fundamentalmente à construção de aproveitamentos
com grandes albufeiras e uma grande capacidade de regularização. Estes aproveitamentos foram
construídos nos rios Cávado e Zêzere [21].
A construção de aproveitamentos foi prosseguindo, destacando-se o momento em que entrou
em serviço o escalão do Alto Rabagão, em 1964. Com uma grande capacidade de armazenamento,
este foi o primeiro aproveitamento do país equipado com bombagem, permitindo a regularização
e transferência sazonal e interanual [21].
Tabela 3.2: Aproveitamentos hidroelétricos com entradas em serviço nas décadas de 50 e 60 [21].
Ano de Entrada
em Serviço Escalão Rio
Potência Instalada
(MW)
1951 Castelo do Bode Zêzere 139
Venda Nova Rabagão 81
Pracana Ocreza 15
Belver Tejo 32
1953 Salamonde Cávado 42
1954 Cabril Zêzere 97
1955 Caniçada Cávado 60
Bouçã Zêzere 50
1956 Paradela Cávado 54
1958 Picote Douro Internacional 180
1960 Miranda Douro Internacional 174
1964 Bemposta Douro 210
Alto Rabagão Rabagão 72
1965 Vilar-Tabuaço Távora 64
Nos anos 70, a produção hidroelétrica voltou a ganhar interesse devido ao elevado crescimento
de consumos e do choque da crise petrolífera. Assim, foram construídos os cinco aproveitamentos
da cascata nacional do Douro, aproveitando a regularização que os espanhóis realizavam na sua
parte da bacia hidrográfica. Para além destes, também no Mondego foram construídos aproveita-
mentos para fins múltiplos.
No final da década de 1980 foi publicado o Decreto-Lei n.o 189/1988, de 27 de maio relativo à
criação do regime especial para a produção de energia elétrica por pessoas singulares ou coletivas.
Esta legislação veio relançar a produção de eletricidade a partir de pequenas hídricas com potência
instalada até 10 MW. Com o Decreto-Lei n.o 85/2002, de 6 de abril passaram a considerar-se
pequenas centrais hídricas as que possuírem potência instalada entre os 10 MW e os 30 MW [21].
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Tabela 3.3: Aproveitamentos hidroelétricos com entradas em serviço nas décadas de 70 e 80 [21].
Ano de Entrada
em Serviço Escalão Rio
Potência Instalada
(MW)
1971 Carrapatelo Douro Nacional 180
1972 Vilarinho das Furnas Homem 64
1973 Régua Douro Nacional 156
1974 Fratel Tejo 130
1976 Valeira Douro Nacional 216
1981 Aguieira Mondego 270
1982 Raiva Mondego 20
1983 Pocinho Douro Nacional 186
1985 Crestuma Douro Nacional 105
1987 Vilarinho das Furnas Homem 74
1988 Torrão Tâmega 146
3.2 Constituição de um Aproveitamento Hidroelétrico
Um aproveitamento hidroelétrico é constituído por vários elementos construtivos:
• Barragem: faz o aprisionamento das águas dos rios ou da chuva. As barragens constroem-se
unindo duas margens de um curso de água. Existem dois tipos de barragens. As barragens
de betão são feitas em vales apertados e podem ser de gravidade ou em arco. Por outro lado,
existem as barragens de aterro que são barreiras de terra ou rocha que retém a água. Este
tipo de barragem é vulnerável ao galgamento da água, ao contrário das barragens de betão;
• Descarregadores: podem ser de cheia ou de fundo. Os descarregadores de cheia servem
para libertar o excedente de água provocado pela precipitação. Os descarregadores de fundo
podem libertar caudais ecológicos ou esvaziar completamente a albufeira;
• Circuito Hidráulico, o qual é constituído por:
– Tomada de água: estrutura que proporciona a derivação de água para o circuito hi-
dráulico da central hidroelétrica. O caudal derivado irá passar pelas turbinas e será
restituído a jusante [46];
– Canais de adução: ligam a tomada de água à câmara de pressão;
– Câmara de carga ou de pressão: quando a diferença de cota entre a tomada de água e
as turbinas é superior a 15 metros, convém que a entrada de água nas turbinas seja feita
por meio de condutas forçadas. Para isso deve ser prevista uma câmara de carga ou
pressão entre o canal de adução e as condutas forçadas. A câmara de carga distribui a
água para as condutas forçadas, detém os últimos corpos flutuantes e impede a entrada
de pedras e areias nas condutas forçadas. Para além disso, cria ondas de translação no
caso de fecho das turbinas e permite acumular um volume suficiente para satisfazer os
pedidos rápidos;
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– Chaminé de equilíbrio: depósito de compensação para evitar os choques hidráulicos.
É um poço vertical ou inclinado, aberto na parte superior e situado na conduta forçada
o mais perto possível das turbinas;
– Condutas forçadas: conduzem ao escoamento para as turbinas da central, possibili-
tando, através da pressão, a conversão da energia potencial de posição, resultante da
diferença de cotas entre montante e jusante, em energia cinética e trabalho mecânico
[46];
– Câmara das turbinas: aloja as turbinas hidráulicas, podendo ser aberta para quedas até
aos 15 metros ou fechada para quedas superiores a 15 metros;
– Tubo de aspiração ou difusor: liga a turbina ao canal de descarga da água turbinada;
– Canal de descarga: recolhe a água do tubo de aspiração e devolve-a ao rio a jusante
em sítio conveniente;
– Comportas e outros órgãos de obturação;
• Central:
– Turbinas;
– Alternadores;
– Sistemas de comando, proteção e manobra;
– Serviços auxiliares.
Figura 3.1: Esquema legendado da constituição de um aproveitamento hidroelétrico [5].
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3.2.1 Tipos de Aproveitamentos Hidroelétricos
A central de um aproveitamento é o local onde se montam as turbinas e os geradores, assim
como a restante maquinaria e demais aparelhagem auxiliar necessária ao seu funcionamento.
Relativamente à sua disposição podem ser centrais a céu aberto, centrais subterrâneas ou de
caverna.
Por outro lado, podem também ser classificadas quanto ao tipo de regularização. A regu-
larização de um aproveitamento hidroelétrico refere-se à capacidade que uma barragem tem na
gestão dos níveis de água na sua albufeira. Existem aproveitamentos com albufeira (com ou sem
bombagem) e aproveitamento de fio-de-água.
Os aproveitamentos de fio-de-água não possuem nenhuma capacidade de armazenamento, pelo
que todo o caudal afluente terá de ser turbinado ou descarregado para jusante. Contudo, estes apro-
veitamentos têm alguma capacidade de armazenamento para regularização diária ou semanal [46].
Os aproveitamentos de albufeira têm um reservatório para acumular água nas épocas excedentárias
para que seja usada quando se registarem deficiências de caudal. A EDP - Gestão da Produção de
Energia, S.A., considera um aproveitamento de albufeira quando o seu tempo de esvaziamento do
reservatório é superior a 100 horas [46].
Para cada aproveitamento pode ser definido o seu índice de regularização específica. Este
índice pode ser obtido através do quociente entre a capacidade útil da albufeira e o seu caudal
integral anual:
Re =
CapacidadeUtildaAlbu f eira
CaudalIntegralAnual
(3.1)
Assim sendo, sabe-se que se trata de um aproveitamento a fio-de-água quando o índice de
regularização é aproximadamente zero. Por outro lado, se o índice for superior a zero, trata-se de
um aproveitamento de albufeira. Sabe-se que um aproveitamento com albufeira com bombagem
tem um índice superior a 0,5.
As centrais podem ser classificadas quanto à sua queda, sendo de alta queda quando se verifi-
que uma queda superior a 200 metros, de média queda se possuir uma altura entre os 20 e os 200
metros. Por fim, são centrais de baixa queda se apresentarem uma altura de queda na ordem dos
20 metros.
3.2.2 Tipos de Turbinas
As turbinas são os elementos primários de um sistema de produção hidroelétrica. Em con-
junto com um gerador, as turbinas utilizam a energia contida num fluído, neste caso a água, para
produzirem eletricidade.
Existem turbinas de ação que funcionam não imersas na água turbinada. A água incide sobre
a roda móvel através de jatos individualizados. As turbinas Pelton são turbinas de ação. Ge-
ralmente usadas em aproveitamentos de alta queda e baixo caudal, possuem uma velocidade de
rotação na ordem das 1500 rpm e o seu rendimento varia entre 90% e 85%, à plena e meia carga,
respetivamente.
24 Gestão de Centrais Hídricas
Existem também turbinas de reação. Este tipo de turbinas trabalha no seio do fluido turbinado,
pelo que a água penetra na roda móvel por toda a periferia.
As turbinas Francis são turbinas de reação, pelo que trabalham no seio do fluído turbinado.
Na câmara de entrada, a água é encaminhada para o distribuidor, onde é orientada da periferia
para o eixo da turbina, caindo, de seguida, sobre as pás da roda, dando origem à rotação por um
fenómeno de reação. Estas turbinas são usadas geralmente em aproveitamentos de média ou baixa
queda e apresentam um rendimento entre os 85% e 90% para um valor de carga superior a 34 .
Figura 3.2: Da esquerda para a direita: turbinas Kaplan [6], Pelton [7], Francis [8].
Para além destas turbinas de reação, existem também as Kaplan, as quais se diferenciam por
apresentar um menor número de pás, dispostas em hélice, apresentam ainda uma inclinação regu-
lável. Geralmente utilizadas em aproveitamentos de baixa queda e caudal elevado, características
típicas dos aproveitamentos a fio-de-água. Comparadas com estas, as Francis não são reguláveis e
apresentam uma construção mais simples, assim sendo, são mais robustas, logo requerem menos
manutenção e são menos exigentes em termos monetários.
3.3 Potencial Hidroelétrico do País
Os aproveitamentos hidroelétricos possuem valor económico cuja determinação tem vindo a
sofrer alguns aditamentos ao longo do tempo.
Inicialmente, os aproveitamentos apenas eram avaliados pela sua Valia Elétrica. O valor eco-
nómico resultava da valorização da respetiva produção aos custos marginais de produção estima-
dos em cada período do diagrama de cargas a satisfazer. Representava, assim, o valor económico
da sua contribuição em regime de exploração normal. Este método foi melhorado através da intro-
dução do conceito de Valia Cinética que corresponde à capacidade de resposta a variações bruscas
da procura ou da oferta, motivados pela saída intempestiva de grandes unidades termoelétricas
dos centros eletroprodutores hidroelétricos. Assim, esta valia demonstra o valor económico dos
benefícios resultantes da rapidez de resposta intrínseca da potência hidroelétrica. Mais tarde, foi
ainda introduzido o conceito de Valia Ambiental, que representa o valor económico resultante da
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contribuição do aproveitamento hidroelétrico para a redução das emissões de poluentes que, em
alternativa, seriam lançados para a atmosfera pelas centrais térmicas [47].
Portugal tem abundância de recursos hídricos, contudo o clima mediterrâneo característico
leva a que não estejam uniformemente distribuídos.
O Norte do país tem um clima mais temperado, mas também mais chuvoso, pelo que há mais
cursos de água permanentes e, por isso, uma maior concentração de aproveitamentos hidroelétri-
cos. Por outro lado, no Sul a escassez de precipitação leva a que seja necessário reter as afluências
que são utilizadas, maioritariamente, para irrigação.
Figura 3.3: Distribuição dos aproveitamentos hidroelétricos em Portugal [9].
Com o aumento da fatura energética, os combustíveis importados têm registado um cresci-
mento significativo, pelo que os recursos endógenos assumem particular importância, uma vez
que permitem reduzir esta dependência. A diversificação de fontes de produção de energia é fun-
damental para diminuir a dependência da volatilidade dos mercados e a eventual instabilidade nos
países fornecedores.
Os aproveitamentos hidroelétricos, para além do seu contributo em termos energéticos, dado
que dispõe de capacidade de armazenamento de energia e de potência, assumem um papel impor-
tante na exploração do sistema elétrico nacional.
Os elevados níveis de disponibilidade e fiabilidade característicos dos aproveitamentos, assim
como a flexibilidade de exploração. As hídricas asseguram facilmente o ajuste entre a produção e
o consumo, aceitando as variações constantes de carga a que são sujeitas. No caso de um disparo
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de um grupo térmico, é possível colocar rapidamente na rede, a potência disponível dos grupos
que já estão em produção e arrancar rapidamente outros que estejam parados [21].
Por outro lado, são os aproveitamentos com bombagem, os quais permitem voltar a colocar
no reservatório a montante a água que já produziu energia anteriormente. Este processo con-
some, evidentemente, energia, mas o objetivo é equilibrar o diagrama de cargas sem sobrecustos
de exploração do sistema eletroprodutor. Este tipo de aproveitamento tem um papel muitíssimo
importante durante períodos de regime seco.
A hidroeletricidade apresenta um conjunto alargado de benefícios sociais relacionados com a
utilização das albufeiras, pelo que muitos aproveitamentos são designados como de fins múltiplos.
A criação de melhores condições para a captação de água para abastecimento urbano, agricultura
e indústria, possibilidade de regularização e amortecimento de cheias, melhoria de navegação com
fins lúdicos ou comerciais, são as principais finalidades destes aproveitamentos [21].
O consumo de eletricidade atingiu em 2016 o valor mais elevado dos últimos cinco anos,
segundo dados da REN — Redes Energéticas Nacionais. No final de 2016, o consumo registou
uma subida anual de 0,6%, crescimento que baixa para mais 0,4%, com correção de temperatura
e dias úteis. Apesar deste aumento, 2010 mantém-se como o ano em que foram atingidos valores
recorde.
Figura 3.4: Produção de eletricidade por fonte em 2016 [10].
Em 2016, a energia hídrica foi a principal fonte de produção de eletricidade, tendo a produ-
tibilidade hidroelétrica atingido o segundo valor mais elevado de sempre desde que há registos
(1971), isto apesar do final do ano ter sido muito seco. A produção de energia renovável abasteceu
mais de metade do consumo (cerca de 58%) e ainda houve exportações. A produção renovável
distribuiu-se entre energia hídrica (30%), eólica (22%), biomassa (5%) e fotovoltaica (1%).
Quanto às exportações, no total de 2016, foi exportado o equivalente a 10% do consumo
nacional.
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Este aumento da exportação é fruto das boas interligações feitas com Espanha. Por outro
lado, pode também dever-se ao facto de França ter encerrado 21 das suas 58 centrais nucleares
em novembro de 2016 devido a suspeitas de falsificação de documentos de controlo de qualidade
ambiental. Em França, as centrais nucleares são responsáveis por cerca de 70% da produção de
energia, pelo que o encerramento levou a que o país recorresse à exportação de energia de Portugal,
Espanha e Alemanha.
Figura 3.5: Evolução da produção de eletricidade por fonte desde 2014 [11].
Como se verificou, das energias renováveis as que apresentam maiores percentagens são a
hídrica, seguida da eólica. A complementaridade hídrica-eólica tem sido aclamada por potenciar
a produção hidroelétrica sem que se desperdice energia eólica armazenada, mas será que é mesmo
assim?
Em períodos de menor consumo do dia, e de grande produção eólica, esta energia pode ser
aproveitada para fazer bombear a água das albufeiras. Desse modo, é possível a sua reutilização
para produzir nova energia hidroelétrica em períodos mais rentáveis. Isto permite um melhor apro-
veitamento de projetos eólicos e hídricos nas centrais que disponham do sistema de bombagem
[48].
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Figura 3.6: Complementaridade hídrica-eólica [12].
A questão que se põe é que a energia eólica, ao contrário da produção hídrica não está inte-
grada em ambiente de mercado, em Portugal, o que significa que é despachada sem que tenha que
“competir” com outras fontes de energia. Ora, se isso acontece, é normal que muitas vezes, esta
complementaridade não se verifique e acabe por ter que se comprar energia para se poder realizar
bombagem, daí o custo da bombagem ser um dos resultados do modelo utilizado neste trabalho.
3.4 Áreas de Balanço
Em Portugal existem conjuntos de unidades físicas, que pertencendo a um mesmo Agente de
Mercado, se encontram ligadas numa área de rede. Desta forma, os desvios à programação de
produção ou consumo em bombagem desses grupos estão agregados, constituindo-se, assim, as
áreas de balanço.
A Gestão Global do Sistema (GGS) procede a uma análise técnica de viabilidade para que se
altere ou crie uma nova área de balanço, tendo sempre em conta a área de rede, a bacia hidrográ-
fica (no caso de um aproveitamento hidroelétrico) e o Agente de Mercado responsável pela sua
inscrição.
Atualmente, são 10 as áreas de balanço da Rede Nacional de Transporte e as Unidades de
Oferta no mercado diário e intradiário do MIBEL que correspondem a centros eletroprodutores
relativos a aproveitamentos hidroelétricos, localizados em Portugal, as quais estão descritas na
tabela 3.4.
Será sempre necessária a aprovação prévia da ERSE para que se proceda a qualquer alteração
nas áreas de balanço, e consequentemente, nas Unidades de Ofertas do mercado diário e intradiário
do MIBEL [22].
É possível que os Agentes de Mercado, que detenham mais do que uma Área de Balanço,
efetuem pedidos de trocas de produção entre as suas áreas, desde que tenham apresentado uma
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Oferta de Reserva de Regulação. Essas trocas não podem alterar a energia contratada por Agente
de Mercado, assim como também não podem abranger Ofertas de Reserva de Regulação que
tenham sido automaticamente introduzidas pelo sistema informático da GGS. Para além destas
duas condições, uma troca nunca poderá originar restrições técnicas na rede.
As solicitações de trocas de produção são apresentadas por período horário, identificando as
Áreas de Balanço envolvidas, assim como as novas desagregações por Unidade Física e a atuali-
zação das curvas de Oferta de Reserva de Regulação por área de balanço.
Após a viabilização das trocas solicitadas pelo Agente de Mercado até ao final de cada hora
h, estas serão aplicáveis desde a hora h+2 até ao início do horizonte de programação associado à
sessão do mercado intradiário subsequente [22].
Neste trabalho não vai ser implementada uma gestão por área de balanço, uma vez que só vai
ser tratada a Cascata do Douro Nacional.
Tabela 3.4: Áreas de balanço da produção hídrica [22].
Douro
Bacia hidrográfica do Douro.
Centrais de Miranda, Picote, Reforço de potência de Picote,
Bemposta, Reforço de potência de Bemposta, Pocinho,
Tabuaço, Varosa, Valeira, Régua, Carrapatelo, Crestuma e
Torrão.
Douro (Bombagem)
Bacia hidrográfica do Douro (Bombagem).
Central de Torrão.
Cávado
Bacia hidrográfica do Cávado.
Centrais de Alto Rabagão, Venda Nova, Frades, Paradela,
Salamonde, Vilarinho das Furnas e Caniçada.
Cávado (Bombagem)
Bacia hidrográfica do Cávado (Bombagem).
Centrais de Alto Rabagão, Frades e Vilarinho das Furnas.
Lima
Bacia hidrográfica do Lima.
Centrais de Alto Lindoso, Touvedo e Lindoso.
Mondego
Bacia hidrográfica do Mondego.
Centrais de Aguieira e Raiva
Mondego (Bombagem)
Bacia hidrográfica do Mondego (Bombagem).
Central de Aguieira.
Tejo, Zêzere e Mondego
Bacia hidrográfica do Tejo e Zêzere:
Centrais de Santa Luzia, Cabril, Bouçã, Castelo do Bode,
Pracana, Fratel e Belver.
Bacia hidrográfica do Mondego:
Centrais de Caldeirão, Sabugueiro, Desterro, Ponte de
Jugais e Vila Cova.
Guadiana
Bacia hidrográfica do Guadiana.
Centrais de Alqueva 1 e Alqueva 2.
Guadiana (Bombagem)
Bacia hidrográfica do Guadiana (Bombagem).
Centrais de Alqueva 1 e Alqueva 2.
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Figura 3.7: Áreas de balanço hídricas EDP [13].
Capítulo 4
Formulação do Hydro Scheduling
Problem
4.1 Horizonte Temporal
O horizonte temporal escolhido é determinante na dimensão que o problema pode atingir, por
isso é importante escolher um método que permita obter resultados num espaço de tempo que não
seja excessivo.
A definição do horizonte temporal é, de facto, da maior importância, pois com a otimização
dos sistemas pretende-se extrair a informação para o melhor conjunto de decisões ao longo de um
período de tempo. O planeamento de operação de sistemas divide-se em duas áreas:
• Planeamento de curto prazo ou de operação: abrange ações futuras que vão de um dia
até uma semana, relativas a decisões tomadas geralmente em estádios com a duração de
uma hora. Neste tipo de planeamento, as empresas determinam qual a melhor estratégia de
operação das suas centrais, de forma a maximizarem o seu lucro de acordo com os preços
de mercado.
• Planeamento de médio e longo prazo ou de expansão: abrange ações futuras entre meses até
vários anos. Neste tipo de planeamento são efetuados os estudos para construção de novas
centrais e reforços de potência, por exemplo. Existe a possibilidade de fazer coordenação
dos planeamentos de curto e médio prazo. Para isso, [49] afirmam que o “custo da água”
é o melhor indicador para estudos de planeamento curto-médio prazo. Por outro lado, em
[45], o conjunto de aproveitamentos em cascata é apresentado como uma única albufeira.
O modelo que vai ser utilizado neste trabalho formula o planeamento operacional até uma
semana com períodos de uma hora, o que corresponde a 168 horas. Para a coordenação de
planeamento a curto-médio prazo relativo a um ano, o modelo trabalha com períodos de
uma semana para o estudo da cascata, o que resulta num horizonte temporal de 52 semanas.
Posteriormente, é feita a coordenação com o curto prazo, correspondendo a 8 760 horas. O
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desenvolvimento de um modelo de um sistema eletroprodutor hidroelétrico é muito com-
plexo devido, sobretudo à sua não linearidade, contudo existem mais fatores que o tornam
completamente impossível de resolver recorrendo apenas à capacidade de cálculo mental
humana.
As características que o tornam complexo são as seguintes:
• A potência gerada num aproveitamento hidroelétrico depende da queda e do caudal, os quais
apresentam uma relação não linear;
• Os caudais máximos turbinados dependem da queda, sendo também esta uma relação de
não linearidade;
• A queda varia com o volume armazenado na albufeira de forma não linear;
• O efeito da bombagem;
• A configuração dos aproveitamentos interligados em cascata;
• Os efeitos decorrentes das tomadas de decisão num determinado período de tempo que têm
consequências nas decisões futuras, levando a um grau considerável de incerteza.
A não linearidade dos sistemas hidroelétricos é, sem dúvida, a sua característica mais compli-
cada de incorporar no problema. Contudo, existe a possibilidade de considerar a queda constante
para o ultrapassar, o que por um lado torna o problema mais fácil, mas por outro faz com que a
representação do funcionamento do aproveitamento fique muito aquém da realidade.
Representar um aproveitamento que possua uma pequena albufeira e grandes variações da
queda com uma queda constante acarreta erros muito elevados, sendo muito importante representar
o funcionamento do sistema o mais próximo possível da realidade. Ter em atenção o efeito da
queda é fundamental para a correta caracterização de um sistema hidroelétrico.
Tendo em conta que a água de uma albufeira é um recurso finito, a decisão de a usar ou não,
num determinado período de tempo, leva a consequências no futuro, que podem representar uma
maximização dos benefícios, ou então, numa perda de oportunidade.
A existência de um grau de incerteza elevada é devido às flutuações de procura e também ao
facto de a energia primária ser proveniente das afluências naturais.
Os aproveitamentos encontram-se, na sua maioria, interligados entre si, partilhando os cursos
de água. Para além disto, não pertencem todos à mesma empresa concessionária, o que faz com
que a gestão de uma central vá influenciar todas as centrais que se encontrem a jusante dessa.
A bombagem é um processo que, geralmente, permite maximizar os benefícios. No entanto,
para que isso aconteça, é necessário avaliar se é compensatório realizar este processo ou não, uma
vez que este representa um custo. Para isso é preciso garantir que o custo de bombar um deter-
minado volume de água é recuperado turbinando esse mesmo volume a preços que, no mínimo,
cubram esse custo.
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A metodologia utilizada para resolver a não linearidade do problema no modelo que vai ser
utilizado neste trabalho é apresentada em [45]. O método consiste na implementação de um pro-
cesso iterativo em que, em cada iteração, a queda é considerada constante, sendo sucessivamente
atualizada. Assim, torna-se possível resolver um problema mais simples em cada iteração, o que
permite utilizar um maior número de variáveis. Esta abordagem apresenta, comparativamente com
métodos lineares, menores tempos de cálculo, sendo a sua maior desvantagem a necessidade de
garantir a convergência do processo iterativo. A convergência é então assegurada por um parâme-
tro de relaxação que torna o problema “case dependent”.
Tal como em [45], o problema da gestão operacional de um conjunto de aproveitamentos
hidroelétricos será denominado de Hydro Scheduling Problem (HSP) e corresponde à otimização
da energia produzida por um conjunto de centrais hídrica que fazem ofertas da sua potência em
mercado tipo Pool, considerando:
• Interligação dos aproveitamentos em cascata;
• Preços de mercado;
• Afluências naturais.
A configuração hidráulica dos aproveitamentos em cascata cria uma interligação hidráulica
e uma interligação temporal. Existe uma influência na gestão de um aproveitamento quando a
montante deste existe um ou mais aproveitamentos, cuja operação irá afetar o recurso do primeiro
e vice-versa. Por exemplo, no caso de existirem apenas dois aproveitamentos num mesmo curso
de água, o turbinamento e a bombagem do aproveitamento a montante afetarão o volume de água
do que estiver a jusante, verificando-se o mesmo em relação ao que está a montante. Quando
se consideram diferentes valores para a propagação temporal destes efeitos, o problema adquire
ainda mais complexidade [14].
Figura 4.1: Esquema ilustrativo do funcionamento de uma cascata [14].
O planeamento da exploração de uma central com o objetivo de maximizar as receitas, pode
ser baseado em previsões de preços da energia para o horizonte temporal do problema. No en-
tanto, se esta gestão incluir um conjunto de centrais com uma potência instalada considerável, as
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decisões daí recorrentes podem alterar os preços substancialmente para cada hora do horizonte
de planeamento. Tendo isto em conta, à medida que se introduzem mais centrais no problema,
tem sempre que se considerar o efeito que cada proposta de exploração tem no preço de fecho do
mercado [14].
4.2 Simplificações do Hydro Scheduling Problem
A complexidade e dimensão do problema impuseram algumas simplificações para proceder à
formulação do modelo matemático desenvolvido [15]:
• As empresas possuidoras destas centrais são consideradas “price takers”, pelo que as suas
propostas não influenciam os preços do fecho do mercado. Assim, pode-se valorizar a po-
tência disponível nos aproveitamentos aos preços resultantes do Pool, sendo que os preços
de mercado são dados de entrada e resultam de históricos verificados ou de previsões exter-
nas a este modelo;
• Os custos de arranque das centrais hídricas são nulos. As centrais hídricas possuem um
arranque muito rápido desde que haja água disponível, apresentando custos muito reduzidos,
podendo estes ser desprezados;
• Os rendimentos mantêm-se constantes com o caudal turbinado. O rendimento de uma tur-
bina hidráulica varia com a queda e com o caudal turbinado. Como já foi referido, a queda
vai ser atualizada em cada iteração, passando-se o mesmo com o rendimento, no entanto a
variação do rendimento é muito pequena. Assim sendo, o rendimento pode ser considerado
constante;
• Os regolfos são ignorados. Estes fenómenos são subidas do nível da água a jusante, fruto do
turbinamento da água. Se o leito do rio não conseguir escoar toda a água turbinada, o nível a
jusante sobe o que faz com que a queda diminua. Por ser um fenómeno muito complexo de
tratar, o nível a jusante será considerado constante, correspondendo a um dado de entrada.
Este valor é um nível médio estimado que tem em conta o efeito da perda de queda devido
aos refolgos;
• A perda de carga do circuito hidráulico é considerada constante, mantendo-se sempre no
valor máximo. Isto porque, ao considerar a perda de carga nula, comete-se um erro por
excesso e que será muito grande na zona de turbinamentos elevados. Por outro lado, a
opção que minimiza o erro para todo o espaço de valores de caudais turbinados usa uma
curva de perda de carga constante correspondente a um valor médio. Contudo, existe uma
hipótese mais conservadora que é utilizar um valor constante de perda de carga coincidente
com o seu valor máximo. Esta suposição faz com que o erro cometido seja por defeito,
mas com uma particularidade. Nas zonas dos caudais mais elevados, o erro associado a esta
última hipótese é mais pequeno quando comparado com as duas anteriores, como se pode
ver na figura 4.2.
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Figura 4.2: Impacto da perda de carga na potência para caudais elevados [15].
• O tempo de passagem da central elétrica do modo turbina para modo bomba é muito pe-
queno e, por isso, desprezável.
Apesar destas simplificações, o modelo apresenta as considerações fundamentais para a ob-
tenção de resultados muito aceitáveis:
• Relação não linear entre potência, queda e caudal;
• Interligação dos aproveitamentos;
• Possibilidade de efetuar bombagem;
• Restrições técnicas de operação, tais como limites máximos e mínimos, caudais ecológicos,
curva nível volume da albufeira.
4.3 Variáveis do modelo Hydro Scheduling Problem
A potência produzida num aproveitamento hidroelétrico relaciona-se com a energia potencial
gravítica da água armazenada na sua albufeira.
A energia potencial é obtida através de W p = m× g× h, e sabendo que a água possui uma
densidade de aproximadamente 1000 kg/m3, pode-se obter a potência gerada por uma turbina
hidráulica sem perdas de carga com rendimento µ , utilizando a expressão:
P = 9,8×1000×q×h×µ(kW ) (4.1)
em que:
• q – Caudal em m3/s;
• h – Queda em metros;
• µ – Rendimento.
Tendo em conta que o circuito hidráulico apresenta perdas de carga ∆h = β ×q2, a expressão
transforma-se na seguinte:
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P = 9,8×1000×q× (h−β ×q2)×µ(kW ) (4.2)
onde,
• q – Caudal em m3/s;
• h – Queda em metros;
• β – Coeficiente perda de carga;
• µ – Rendimento.
Se for considerada a possibilidade de efetuar bombagem, a potência consumida é obtida atra-
vés de:
Pb = 9,8×q× (h+β ×q2)× 1
µ
(kW ), (4.3)
De acordo com a expressão, para a mesma potência, o caudal de bombagem é menor.
As variáveis podem ser de três tipos: de estado, de decisão ou controlo e de parâmetros.
As variáveis de estado descrevem completamente o sistema, pelo que, se os seus valores são
conhecidos para todos os seus estádios é possível determinar o comportamento do sistema. Por
outro lado, os valores das variáveis de decisão são escolhidos pelo utilizador. Desta forma, este
tipo de variáveis afetam as variáveis de estado de forma predeterminada. Por fim, os parâmetros
estão geralmente relacionados com os dados do problema que, muitas vezes, são fatores externos
à atividade da empresa [15].
Tabela 4.1: Variáveis de decisão, de estado e parâmetros para o HSP [15].
Tipo Variáveis Descrição
Decisão
qtik
qbik
sik
Caudal turbinado pela central i, na hora k
Caudal bombado pela central i, na hora k
Caudal descarregado pela central i, na hora k
Estado
vik
hik
naik
Volume da albufeira da central i, na hora k
Queda da central i, na hora k
Nível de armazenamento da albufeira i, na hora k
Parâmetros
aik
piik
ξik
µik
v0i
Afluência à albufeira da central i, na hora k
Preço de mercado na hora k
Nível médio a jusante da central i, na hora k
Rendimento da central i, na hora k
Volume inicial da central i
4.4 Restrições do modelo Hydro Scheduling Problem
Há sempre necessidade de considerar restrições que reflita aspetos técnicos ou de operação
interna. O conjunto das restrições define a região das soluções admissíveis. Existem dois tipos
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de restrições. As restrições deste problema podem ser operacionais se se referirem aos limites a
impor a cada uma das variáveis, ou então podem ser globais, caso se refiram a todo o sistema.
Assim, pode-se formular o problema genérico [15].
maxF(x) (4.4)
sujeita a:
Aeq× x = beq (4.5)
bmin ≤ A× x≤ bmin (4.6)
xmin ≤ x≤ xmax (4.7)
De entre as restrições operacionais deste problema pode considerar-se, por exemplo, em cada
reservatório, o volume da albufeira que tem que estar compreendido entre um valor máximo e
mínimo. Estes limites relacionam-se com o controlo de cheias, mínimos técnicos para o correto
funcionamento das máquinas ou mesmo volumes que é necessário manter obrigatoriamente (equa-
ção 4.8). Consequentemente, o nível de armazenamento encontra-se limitado, também ele a um
valor máximo e mínimo (equação 4.9) [15].
vmini ≤ vik ≤ vmaxi (4.8)
namini ≤ naik ≤ namaxi (4.9)
Para além disto, também os caudais turbinados, qtik (equação 4.10) e bombados, qbik (equação
4.11) estão limitados e, consequentemente, a potência produzida. No entanto, a limitação máxima
dos caudais, para além dos limites máximos fixos, apresenta um limite máximo que depende da
queda, sendo esta relação não linear. Desta forma, é necessário tratar as restrições dos caudais atra-
vés do processo iterativo, sendo que, em cada iteração, são atualizados os novos limites máximos
em função do valor da queda da última iteração [15].
qtmini ≤ qtik ≤ min(qtmaxi ,qtni×
√
hik
htni
) (4.10)
qbmini ≤ qbik ≤ min(qbmaxi ,qbni−δi× (hik−hbni) (4.11)
Relativamente aos caudais descarregados (equação 4.12), sik, estes apenas apresentam, logi-
camente, um limite inferior, pois considera-se que a central tem capacidade para libertar uma
quantidade infinita de água por descarregamento.
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0≤ sik ≤ ∞ (4.12)
Por fim, a queda, hik, é limitada implicitamente através dos limites nos volumes das albufeiras.
Por outro lado, as afluências e os preços de mercado são dados de entrada, tal como os volumes
iniciais. Relativamente ao volume final, este depende do objetivo do problema e da forma como
se inclui o valor futuro da água [15]. No que diz respeito às restrições globais, a mais relevante
corresponde à equação do balanço da água. Esta restrição indica que o volume de água que chega
a um determinado reservatório tem de ser igual ao volume final, subtraindo a variação de volume,
durante um determinado período de tempo.
vik = vi(k−1)+aik−qtik− sik +qbik +
L
∑
m∈Mi
(qtm(k−φm)+ sm(k−λm)−qbm(k−ωm)) (4.13)
onde:
• vik: Volume de água na albufeira i, no período k;
• aik: Afluência natural ao reservatório i, no período k;
• qtik: Caudal turbinado pela central i, no período k;
• sik: Caudal descarregado pela central i, no período k;
• qbik: Caudal bombado pela central i, no período k;
• Mi: Conjunto de reservatórios que se encontram ligados ao reservatório i.
Os parâmetros φ ,λ ,ω correspondem a números inteiros que resultam do tempo de duração do
trânsito dos volumes de água, dos reservatórios m, reservatórios i.
A variável dual associada à equação do balanço da água representa o valor marginal da água
e pode ser interpretado como a variação da função objetivo se o armazenamento aumentar uma
unidade. Na prática, representa o impacto na função objetivo resultante de armazenar ou não uma
unidade extra de água.
No caso de aproveitamentos com lançamento de caudais obrigatórios, tais como os caudais
ecológicos, seria necessário incluir mais uma restrição global.
vollancadomini ≤ qtik + sik−qbik ≤ vollancadomaxi , (4.14)
onde,
• qtik: Caudal turbinado pela central i, no período k;
• sik: Caudal descarregado pela central i, no período k;
• qbik: Caudal bombado pela central i, no período k;
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• vollancadomini : Volume lançado mínimo para a central i, em todos os períodos;
• vollancadomaxi : Volume lançado máximo para a central i, em todos os períodos.
No entanto, como este trabalho incide sobre os aproveitamentos da Cascata do Douro Nacio-
nal, esta restrição não irá ser aplicada, pois os aproveitamentos não libertam caudais ecológicos.
4.5 Formulação completa do modelo Hydro Scheduling Problem
A expressão adotada para função objetivo do problema depende dos parâmetros que determi-
nam os fatores de origem económica presentes e dos objetivos a atingir [50]. A função objetivo
faz corresponder a cada decisão um número real, permitindo comparar decisões diferentes.
O valor ótimo para a função objetivo deste problema é obtido pela maximização dos lucros
obtidos, os quais resultam dos proveitos do turbinamento menos os custos de bombagem, pelas
centrais i, ao longo dos períodos k, tal como se pode ver na equação seguinte [15].
max
I
∑
i=1
K
∑
k=1
(pik×Ptik)− (pik×Pbik) (4.15)
sujeito a:
vik = vi(k−1)+aik−qtik− sik +qbik +
L
∑
m∈Mi
(qtm(k−φm)+ sm(k−λm)−qbm(k−ωm)) (4.16)
vmini ≤ vik ≤ vmaxi (4.17)
qtmini ≤ qtik ≤ min(qtmaxi ,qtni×
√
hik
htni
) (4.18)
qbmini ≤ qbik ≤ min(qbmaxi ,qbni−δi× (hik−hbni) (4.19)
0≤ sik ≤ ∞ (4.20)
vik = voliK (4.21)
Nesta formulação:
• I: Número total de centrais hidroelétricas;
• K: Número total de períodos;
• L: Número total de aproveitamentos a montante de i;
40 Formulação do Hydro Scheduling Problem
• pik: Preço de mercado na hora k;
• Ptik: Potência de turbinamento na central i, na hora k;
• Pbik: Potência de bombagem na central i, na hora k;
• sik: Caudal descarregado pela centra, i, no período k;
• vik: Volume de água na albufeira i, no período k;
• aik: Afluência natural a reservatório i, no período k;
• qtik: Caudal turbinado pela central i, no período k;
• qbik: Caudal bombado pela central i, no período k;
• Mi: Conjunto de reservatórios que fazem ligação com o reservatório i;
• φm: Atraso para caudais turbinados do aproveitamento m até ao i;
• λm: Atraso para caudais descarregados do aproveitamento m até ao i;
• ωm: Tempo de atraso para caudais bombados do aproveitamento m até ao i;
• vmini : Volume mínimo da albufeira i;
• vmaxi : Volume máximo da albufeira i;
• qtmini : Caudal turbinado mínimo da central i;
• qtmaxi : Caudal turbinado máximo da central i;
• qbmini : Caudal bombado mínimo da central i;
• qbmaxi : Caudal bombado máximo da central i;
• qtni: Caudal nominal de turbinamento da central i;
• qbni: Caudal nominal de bombagem da central i;
• htni: Queda nominal de turbinamento da central i;
• hbni: Queda nominal de bombagem da central i;
• δi: Coeficiente de bombagem da central i;
• viK : Volume de água da última hora da central i;
• voliK : Volume pretendido na central i, na última hora.
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4.6 Processo iterativo de sub-relaxação
A potência de turbinamento de um aproveitamento hidroelétrico é definida por uma função
Pik = φi(qik,hik). Se se considerar a queda constante, é necessária apenas uma curva para ca-
racterizar uma central. Tendo em conta a simplificação da perda de carga constante, a curva
referida transforma-se numa reta, passando a função a ser definida por Pik = φi(qik). Ora esta
função exige muito menos esforço computacional, no entanto, não permite obter a solução ótima
Pik = φi(qik,hik), a não ser que φ(qik) = Φ(qik,hik). Como a queda é uma variável é impossível
conhecer à partida o seu valor ótimo. Por essa razão, é implementado o processo de sub-relaxação
em que, partindo de um valor inicial da queda, é resolvido um problema de Simplified Hydro
Scheduling Problem (SHPS). Assim, consegue-se atualizar o valor da queda, dando origem a um
processo iterativo .
O método consiste nos seguintes passos [15]:
1. Iteração υ = 1, iniciar hυik;
• ξik, é constante, pelo que a queda, hυik, na primeira iteração pode ser calculada com
o volume da albufeira, a partir de uma função curva nível-volume pré-determinada,
ρ(vik). A grande vantagem deste processo prende-se com o facto de ser possível utili-
zar qualquer função para definir esta curva, mesmo sendo não linear. Uma formulação
alternativa passaria por utilizar esta função como restrição, contudo o problema tornar-
se-ia muito mais complexo.
2. Construir φυik(qik):
• As funções φυik(qik) são construídas aplicando as equações de turbinamento e de bom-
bagem para os atuais valores de queda hυik.
3. Resolver o SHPS com φυik(qik),∀i,∀k:
• Após todas as centrais estarem caracterizadas, resolve-se o SHPS tendo em conta a
perda de carga máxima.
4. Atualizar hυik. Se não for atingida a convergência, υ = υ+1 e volta-se ao passo 2:
• Este passo pretende verificar se a convergência foi ou não atingida, assim como pre-
parar a realização da próxima iteração, caso seja necessário. A última solução do
SHPS fornece os novos valores dos volumes a ser usados na próxima iteração, sendo
calculado a partir da seguinte expressão:
hυ+1ik = ρi(vik) (4.22)
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Figura 4.3: Hydro Scheduling Problem [15].
As curvas das funções curva-volume dos aproveitamentos foram aproximadas a polinómios
de terceiro grau (Fonte: EDP Produção). Contudo, a atualização da queda usando apenas os
volumes da iteração atual pode levar a divergências no processo iterativo. Por forma a evitar estas
oscilações usa-se a informação dos volumes da iteração anterior. Para isso, define-se um parâmetro
de relaxação α > 0, tal como é proposto em [45] sendo que a queda da iteração seguinte passa a
calcular-se da seguinte forma:
hυ+1ik = ρ(v
υ+1
ik +α× (vik− vυik)) (4.23)
O valor de α é determinado de forma empírica e depende do problema em questão, o que o
torna case dependent, contudo, em [11] é proposta uma forma para fixar o valor deste parâmetro.
A regra é basicamente escolher valores baixos para o fator de relaxação nas primeiras iterações
para evitar divergências e, à medida que o processo iterativo decorre aproximar o valor de α da
unidade, fazendo com que convirja. Para definir o erro, é proposto pelo mesmo autor a seguinte
expressão:
ε = max
vik− vυik
vυik
(4.24)
Assim, o processo iterativo termina quando o erro, ε , for inferior a uma determinada tolerância
ou, então, quando for atingido um determinado número máximo de iterações. O processo está
explicado na figura 4.4.
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Figura 4.4: Fluxograma [15].
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Capítulo 5
Cascata do Douro Nacional
5.1 Considerações Gerais
Dada a dispersão geográfica das instalações de produção hidroelétrica, a sua gestão é distri-
buída por três Unidades Organizativas, que as agrupa de acordo com a bacia hidrográfica onde se
localizam. Antes da reorganização da empresa, designavam-se Centros de Produção, os quais se
encontravam hierarquicamente dependentes da Direção que foi extinta. Atualmente, estas Unida-
des Organizativas, que adquiriram o estatuto de Direções de primeira linha, dependem diretamente
da Administração da EDP Produção. Assim, a Direção Centro de Produção Cávado-Lima agrupa
as instalações de produção que se localizam nas bacias hidrográficas dos rios Cávado, Lima, Ave e
Minho; a Direção Centro de Produção Douro agrupa as instalações de produção que se localizam
na bacia hidrográfica do rio Douro; a Direção Centro de Produção Tejo-Mondego agrupa as insta-
lações de produção que se localizam nas bacias hidrográficas dos rios Tejo, Mondego e Guadiana
[16].
Em comum, relativamente a todas as instalações de produção hidroelétrica, e independente-
mente do seu enquadramento organizativo, há a referir que são operados à distância a partir do
Centro de Telecomando de Centrais Hidroelétricas da EDP Produção, situado em Bagaúste, Ré-
gua que, em consequência da reestruturação organizativa da empresa, integra agora a Direção de
Gestão e Segurança Hídrica (DGH) [16].
O objetivo de estudo deste trabalho foca-se então em dois aproveitamentos em particular da
cascata do Douro Nacional incluída na Direção Centro de Produção do Douro, o aproveitamento
hidroelétrico do Baixo Sabor (AHBS) e o Foz Tua (AHFT). Para perceber o seu enquadramento
na cascata, de seguida encontra-se uma breve descrição de todos os outros aproveitamentos que se
encontram inseridos na cascata.
O Rio Douro nasce em Espanha na serra de Urbión e tem a sua foz na costa atlântica, junto
à cidade do Porto. A sua extensão chega aos 850 km, sendo 525 km em território espanhol, 112
km na fronteira entre Portugal e Espanha e 213 km em território português. Desde o final do troço
fronteiriço e até à foz, o Douro corre num vale aberto mas profundo, com um declive bastante
reduzido (cerca de 0,55 metros por quilómetro) [14].
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As características do Douro Nacional não permitem armazenamentos com capacidades ade-
quadas a uma significativa regularização das suas avultadas disponibilidades energéticas.
A cascata do Douro Nacional é composta por 9 aproveitamentos hidroelétricos, sendo a mai-
oria fios-de-água, como Pocinho, Valeira, Régua, Carrapatelo e Crestuma-Lever. Há ainda quatro
aproveitamentos de albufeira: Baixo Sabor Montante, Baixo Sabor Jusante, Torrão e Foz Tua.
Aqui estão incluídas barragens que se encontrem em afluentes do Douro, nomeadamente o rio
Sabor, o rio Tua e o rio Tâmega.
Figura 5.1: Representação da cascata do Douro.
Segundo dados reais da EDP - Gestão da Produção de Energia, S.A., a bacia hidrográfica do
Douro Nacional representa um volume de 18,5 mil km2, o que equivale a 19% da bacia do Douro.
Desta parte, o armazenamento possível no troço português é cerca de 4465 hm3, sendo que o valor
de armazenamento sem o Aproveitamento Hidroelétrico do Baixo Sabor (AHBS) é de apenas 396
hm3 [14], o que corresponde a 9%. Isto significa que há imenso potencial não aproveitado no
Douro.
Por outro lado, Espanha possui 81% do volume total da bacia do Douro, sendo que consegue
armazenar cerca de 7045 hm3, o que equivale a 83% do volume total.
Tabela 5.1: Distribuição da bacia hidrográfica do Douro entre Portugal e Espanha.
Douro Internacional Douro Nacional
Área da bacia hidrográfica (km2) 79 000 (81%) 18 500 (19%)
Escoamento em regime natural (hm3) 15 000 (65%) 8 000 (35%)
Armazenamento total previsto (hm3) 8 470 4 465
Armazenamento total atual (hm3) 7 045 396
Armazenamento do total previsto (%) 83% 9%
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Como grande parte dos aproveitamentos do Douro Nacional são do tipo fio-de-água, a sua
capacidade regularização é muito reduzida e, assim sendo, a produção de energia nestes aproveita-
mentos está completamente dependente da exploração a montante, nomeadamente aproveitamen-
tos espanhóis, não só no troço principal como também de afluentes [21].
O aumento gradual dos consumos de água na bacia do Douro Internacional tem suscitado o
interesse em criar capacidade de armazenamento na bacia hidrográfica do Douro Nacional, pois
isso representa uma mais valia significativa e insubstituível para o sistema eletroprodutor nacional.
5.1.1 Aproveitamento Hidroelétrico do Pocinho
O aproveitamento hidroelétrico do Pocinho entrou em serviço no ano de 1983 e é o aprovei-
tamento do troço nacional do Douro localizado mais a montante. A barragem está localizada na
freguesia de Pocinho, concelho de Vila Nova de Foz Côa, distrito da Guarda.
Equipado com três grupos de geradores de turbinas Kaplan de eixo vertical, o aproveitamento
hidroelétrico do Pocinho possui uma potência total instalada é de 186 MW e é um aproveitamento
do tipo fio-de-água.
Este aproveitamento é constituído por [17]:
• Uma central com os grupos geradores situada na margem esquerda;
• Uma barragem-descarregador do tipo gravidade aligeirada, na continuidade da central e
separada desta pelo muro barragem-central, onde se integra uma eclusa para peixes;
• Uma eclusa de navegação na margem direita;
• Um edifício de comando e descarga, no topo da central, junto à margem esquerda, onde,
imediatamente a jusante daquela, se localiza a subestação.
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Figura 5.2: Aproveitamento hidroelétrico do Pocinho [16].
O aproveitamento tem uma produtibilidade média anual de 406,2 GW.h.
Tabela 5.2: Características do aproveitamento hidroelétrico do Pocinho [17].
Pocinho
Curso de água Douro
Tipo de aproveitamento Fio-de-água
Tipo de barragem Gravidade Aligeirada
Número de grupos 3
Altura da barragem (m) 49
Desenvolvimento do coroamento 430
Volume útil da albufeira (hm3) 12
Turbina Kaplan
Queda bruta máxima (m) 21,6
Queda bruta mínima (m) 15,5
Caudal máximo turbinável (m3/s) 390
Potência de turbinamento (MW) 57,6
Produtibilidade média anual (GW.h) 406,2
Entre o Pocinho e a Valeira foi construído do aproveitamento hidroelétrico do Baixo Sabor,
que entrou em serviço em 2016. É o primeiro aproveitamento da cascata do Douro Nacional com
uma grande albufeira, a qual permite introduzir capacidade de regularização de caudais na cascata
que regista elevados volumes de caudal descarregados devido a cheias durante o Inverno. Para
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além disto, está ainda equipado com dois grupos reversíveis para que possa efetuar bombagem.
Este aproveitamento será descrito em pormenor no capítulo 6.
5.1.2 Aproveitamento Hidroelétrico da Valeira
A barragem da Valeira situa-se na freguesia e concelho de S. João da Pesqueira, distrito de
Viseu, criando uma albufeira com 13 hm3 de capacidade útil. A sua zona de influência abrange os
concelhos de S. João da Pesqueira, Vila Nova de Foz Côa, Freixo de Espada à Cinta e Carrazeda
de Ansiães.
Figura 5.3: Aproveitamento hidroelétrico do Valeira [17].
É também um aproveitamento de fio-de-água e situa-se a jusante do aproveitamento hidroelé-
trico do Baixo Sabor. Com uma potência instalada total de 240 MW distribuída por três grupos de
geradores com turbinas Kaplan de eixo vertical, este aproveitamento é constituído por [17]:
• Um bloco de construção junto à margem direita, que inclui a central com 3 grupos geradores,
com potência unitária de 80 MW;
• Uma barragem-descarregador do tipo gravidade aligeirada, separada da central pelo muro
barragem-central, que integra uma eclusa de peixes;
• Uma eclusa de navegação na continuidade da barragem, junto ao encontro da margem di-
reita.
A produtibilidade média anual do aproveitamento da Valeira é de 663 GW.h.
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Tabela 5.3: Características do aproveitamento hidroelétrico da Valeira [16].
Valeira
Curso de água Douro
Tipo de aproveitamento Fio-de-água
Tipo de barragem Gravidade Aligeirada
Número de grupos 3
Altura da barragem (m) 48
Desenvolvimento do coroamento 380
Volume útil da albufeira (hm3) 13,04
Turbina Kaplan de eixo vertical
Queda bruta máxima (m) 31,5
Queda bruta mínima (m) 15,5
Caudal máximo turbinável (m3/s) 360
Potência de turbinamento (MW) 82,4
Produtibilidade média anual (GW.h) 663
O aproveitamento hidroelétrico do Foz Tua, que se espera que entre em serviço em breve,
encontra-se entre os aproveitamentos da Valeira e da Régua. É um aproveitamento de albufeira
e possui capacidade de bombagem. Também este aproveitamento será descrito de forma mais
pormenorizada no capítulo 7.
5.1.3 Aproveitamento Hidroelétrico da Régua
O aproveitamento hidroelétrico da Régua é um aproveitamento de fio de água, que se encontra
a cerca de 4 km a montante da cidade de Peso da Régua, próximo da povoação da Bagaúste. A
barragem e a central do aproveitamento estão localizadas na freguesia de Canelas, concelho de
Peso da Régua, distrito de Vila Real.
A barragem cria uma albufeira com 12 hm3 de volume útil e a sua zona de influência abrange
os concelhos de Peso da Régua, Armamar, Lâmego, Tabuaço, S. João da Pesqueira, Alijó, Sabrosa
e Carrazeda de Ansiães. A barragem de betão é do tipo gravidade aligeirada, por meio de uma
grande galeria na base, com 41 m de altura e 350 m de desenvolvimento de coroamento. Possui
ainda um descarregador de superfície dividido em 5 vãos, com as respetivas comportas e uma
descarga auxiliar de meio fundo [17].
A central está implantada junto à margem direita do Douro, na continuação da barragem e
separada desta pelo muro barragem-central. Está equipada com 3 grupos com circuitos hidráu-
licos de adução e restituição independentes, equipados com turbinas Kaplan de eixo vertical. A
potência instalada deste aproveitamento é de 180 MW, ou seja, cada grupo apresenta uma potência
individual de 60 MW.
Os caudais turbinados e os caudais descarregados pelo aproveitamento são restituídos no rio
Douro, imediatamente a jusante da barragem.
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Figura 5.4: Constituição do aproveitamento hidroelétrico do Régua [17].
Este aproveitamento é dotado de um dispositivo de passagem para peixes, localizado no muro
barragem-central, que visa permitir às espécies fluviais migratórias a transposição da barragem.
Possui ainda uma eclusa de navegação destinada a permitir a transposição da barragem a embarca-
ções até 83 m de comprimento e 11,4 m de largura. Para a realização desta operação é necessário
utilizar um volume de 28 000 m3 que é libertado para jusante sem turbinamento.
A sua produtibilidade média anual é de 620,8 GW.h.
Tabela 5.4: Características do aproveitamento hidroelétrico da Régua [16].
Régua
Curso de água Douro
Tipo de aproveitamento Fio-de-água
Tipo de barragem Gravidade Aligeirada
Número de grupos 3
Altura da barragem (m) 41
Desenvolvimento do coroamento 350
Volume útil da albufeira (hm3) 12
Turbina Kaplan de eixo vertical
Queda bruta máxima (m) 27,5
Queda bruta mínima (m) 20
Caudal máximo turbinável (m3/s) 316
Potência de turbinamento (MW) 58,84
Produtibilidade média anual (GW.h) 620,8
5.1.4 Aproveitamento Hidroelétrico do Carrapatelo
O aproveitamento hidroelétrico de Carrapatelo, no rio Douro, tem 201 MW de potência ins-
talada, e entrou em serviço em 1971. A sua barragem, que constitui a principal infraestrutura
hidráulica do aproveitamento, localiza-se na freguesia de S. Cristóvão de Nogueira no concelho
de Cinfães.
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É um aproveitamento de fio-de-água, constituído por [17]:
• Uma barragem-descarregador, que ocupa o leite normal do rio;
• Um bloco de construção estabelecido na margem esquerda em continuidade com o alinha-
mento da barragem e abrangendo a central, que está equipada com três grupos geradores, a
subestação, as tomadas de água e o canal de restituição;
• Uma eclusa de navegação junto ao encontro da margem direita.
Figura 5.5: Constituição do aproveitamento hidroelétrico do Carrapatelo [17].
Na encosta da margem esquerda e ligeiramente a jusante da barragem localiza-se o parque de
linhas e o edifício de comando.
A produtibilidade média anual deste aproveitamento é de 783 GW.h.
Tabela 5.5: Características do aproveitamento hidroelétrico do Carrapatelo [16].
Carrapatelo
Curso de água Douro
Tipo de aproveitamento Fio-de-água
Tipo de barragem Gravidade Aligeirada
Número de grupos 3
Altura da barragem (m) 57
Desenvolvimento do coroamento 400
Volume útil da albufeira (hm3) 15,6
Turbina Kaplan de eixo vertical
Queda bruta máxima (m) 37
Queda bruta mínima (m) 20
Caudal máximo turbinável (m3/s) 290
Potência de turbinamento (MW) 63,4
Produtibilidade média anual (GW.h) 783
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5.1.5 Aproveitamento Hidroelétrico do Torrão
O aproveitamento hidroelétrico do Torrão localiza-se no rio Tâmega, a cerca de 3,5 km da
confluência com o Douro. A barragem, que constitui a principal infraestrutura hidráulica do apro-
veitamento hidroelétrico, está localizada na freguesia de Torrão e a albufeira criada pela barragem
inunda uma área de 650 ha.
É um aproveitamento de albufeira constituído por [17]:
• Uma barragem do tipo gravidade aligeirada, dotada de um descarregador de cheias de su-
perfície de cinco vãos, equipados com comportas segmento;
• Um circuito hidráulico;
• Uma central;
• Uma subestação localizada na fachada sudeste do edifício da central.
A central está implantada junto à margem esquerda do Tâmega, cerca de 150 m a jusante
da barragem, tem uma potência bruta total de 140 MW e está equipada com dois grupos gera-
dores com capacidade de bombagem. Tanto os volumes turbinados, como os descarregados são
devolvidos ao curso do Tâmega imediatamente a seguir à barragem.
Figura 5.6: Constituição do aproveitamento hidroelétrico do Torrão [17].
A produtibilidade média anual do aproveitamento do Torrão é de 221 GW.h.
54 Cascata do Douro Nacional
Tabela 5.6: Características do aproveitamento hidroelétrico do Torrão [16].
Torrão
Curso de água Tâmega
Tipo de aproveitamento Albufeira
Tipo de barragem Gravidade Aligeirada
Número de grupos 2 Reversíveis
Altura da barragem (m) 70
Desenvolvimento do coroamento 218
Volume útil da albufeira (hm3/GW.h) 22/10
Turbina-Bomba Francis de eixo vertical
Queda bruta máxima (m) 53
Queda bruta mínima (m) 35,5
Caudal máximo turbinável (m3/s) 161
Potência de turbinamento (MW) 73
Produtibilidade média anual (GW.h) 221
5.1.6 Aproveitamento Hidroelétrico de Crestuma-Lever
O aproveitamento hidroelétrico de Crestuma-Lever tem uma potência total instalada de 117
MW e é o aproveitamento hidroelétrico da bacia hidrográfica do Douro que se encontra mais
próximo da foz. É um aproveitamento de fio de água, constituído por [17]:
• Uma barragem-descarregador;
• Um bloco de construção junto da margem esquerda, no alinhamento da barragem, que inte-
gra a central, o edifício de comando e a subestação de transformação;
• Uma eclusa de navegação mesmo junto ao encontro da margem esquerda. O muro barragem-
central engloba um dispositivo de transposição de peixes.
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Figura 5.7: Constituição do aproveitamento hidroelétrico de Crestuma [17].
A barragem é de fundo móvel, o que permite elevar as comportas acima do nível das águas
quando ocorrem grandes cheias, ficando apenas os pilares hidrodinâmicos a obstruir a corrente,
permitindo uma capacidade total de descarga de 26.000 m3/s [17].
A central está implantada junto à margem esquerda do Douro, na continuação da barragem e
separada desta pelo muro barragem-central, e também está localizada na freguesia de Lever. A
central está equipada com 3 grupos geradores do tipo bolbo com turbinas Kaplan de eixo horizon-
tal [17].
Tabela 5.7: Características do aproveitamento hidroelétrico de Crestuma-Lever [16].
Crestuma-Lever
Curso de água Douro
Tipo de aproveitamento Fio-de-água
Tipo de barragem Fundo móvel
Número de grupos 2 Reversíveis
Altura da barragem (m) 25,5
Desenvolvimento do coroamento 470
Volume útil da albufeira (hm^3/GW.h) 22,5
Turbina-Bomba Bolbo - Kaplan de eixo horizontal
Queda bruta máxima (m) 12,6
Queda bruta mínima (m) 6,8
Caudal máximo turbinável (m^3/s) 450
Potência de turbinamento (MW) 39
Produtibilidade média anual (GW.h) 311
A produtibilidade dos aproveitamentos mencionada para cada um deles, é determinada com
base nos valores médios da série de afluências de 1966 a 2005, para as instalações em regime de
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produção ordinário (PRO).
Para entender o comportamento que os aproveitamentos do tipo fio-de-água têm na cascata, es-
colhi três dias de 2016 que ilustrassem três situações diferentes: um dia típico, um dia de estiagem
e ainda um dia de afluências abundantes.
Na figura 5.8 encontra-se um dia típico, em que os aproveitamentos registam caudais afluentes
crescentes, isto é, quando é lançado em Miranda 401 m3/s, ao Pocinho chegam cerca de 450 m3/s
e daí até Crestuma-Lever o caudal vai sempre aumentando devido aos cursos de água afluentes,
como o rio Sabor, Tâmega e Tua, entre outros.
Figura 5.8: Comportamento típico dos fios de água da cascata do Douro.
Contudo, em períodos em que se registam afluências praticamente nulas devido há ausência
de pluviosidade, fazendo com que os rios atinjam o seu nível mais baixo, a pouca capacidade de
armazenamento que este tipo de aproveitamento tem, é aproveitada.
Na figura 5.9 pode observar-se que quando em Miranda são lançados apenas 81 m3/s - o que é
um indicador de que se encontra em período de estiagem -, no Pocinho há 176 m3/s, no entanto na
Valeira já só se encontram 170 m3/s, o que significa que no mínimo, no Pocinho houve a retenção
de 6 m3/s. O caudal vai a decrescer até ao Carrapatelo, onde se verifica o menor caudal afluente,
cerca de 114 m3/s.
Isto mostra que apesar de terem uma capacidade de regularização muito reduzida, é possível
que façam retenção de caudal em períodos de seca.
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Figura 5.9: Comportamento dos fios de água da cascata do Douro em estiagem.
Ao contrário do que acontece durante a estiagem, com a abundância de afluências os aprovei-
tamentos turbinam toda a água que podem e ainda assim, precisam de efetuar descarregamentos.
Na figura 5.10, a preto encontram-se os caudais afluentes e a vermelho estão indicados os volumes
descarregados.
Figura 5.10: Utilização dos fios de água da cascata do Douro com grandes afluências. A vermelho
encontram-se os volumes descarregados.
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De seguida podem observar-se os gráficos comparativos dos caudais afluentes (figura 5.11) e
a percentagem de utilização (figura 5.12), de acordo com os caudais afluentes e o caudal máximo
turbinável.
Figura 5.11: Gráficos comparativos dos aproveitamentos de fio de água da cascata do Douro com
diferentes afluências. Dados: REN.
Figura 5.12: Percentagem da utilização dos caudais afluentes nos aproveitamentos do tipo fio de
água da cascata do Douro Nacional. Dados: REN.
Capítulo 6
Estudo do Impacto do Aproveitamento
do Baixo Sabor na Cascata do Douro
Nacional
Neste capítulo será descrito o estudo feito com o Aproveitamento Hidroelétrico do Baixo Sa-
bor (AHBS) para verificar os efeitos que a sua introdução na cascata provoca nos aproveitamentos
a jusante, ou seja, os aproveitamentos hidroelétricos da Valeira, Foz Tua, Régua, Carrapatelo,
Torrão e Crestuma-Lever.
6.1 Caracterização do Aproveitamento Hidroelétrico do Baixo Sabor
A suspensão da construção da barragem de Foz Côa, em virtude da descoberta súbita de pa-
trimónio arqueológico levou à Resolução de Ministros n.o4/1996, de 17 de Janeiro de 1996, que
definiu ser fundamental “assegurar o conveniente aproveitamento do potencial hídrico e energé-
tico do país, sendo por isso essencial o valor da água a armazenar no Douro superior e seus
afluentes”, pelo que foi decidido avançar com estudos relativos a aproveitamentos hidroelétricos
no Douro com o objetivo de construir uma barragem com as características hídricas e energéticas
que teria a de Foz Côa [51].
Foram então lançados estudos para análise comparativa entre o Aproveitamento Hidroelétrico
do Baixo Sabor (AHBS) e o Aproveitamento Hidroelétrico do Alto Côa, sendo que a decisão
recaiu sobre o AHBS. Esta decisão foi tomada tendo em conta [52]:
• O cumprimento e tempo útil das metas assumidas por Portugal no Âmbito da produção de
energia através de fontes renováveis;
• A sua melhor capacidade para controlo de caudais de ponta em caso de cheia e, consequen-
temente, apresentar uma regularização de caudais superior;
• A garantia de que a Arte Rupestre de Foz Côa, considerada Património Mundial da UNESCO,
iria ficar preservada;
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• O facto de implicar um investimento significativamente inferior, assim como a previsão de
menores custos para a produção de energia.
O AHBS localiza-se na região de Trás-os-Montes, no troço inferior do rio Sabor, que é o
primeiro afluente da margem direita do rio Douro em território português.
Figura 6.1: Localização do Aproveitamento Hidroelétrico Baixo Sabor [18].
Este aproveitamento é constituído por dois escalões, Montante e Jusante. A albufeira criada
pelo escalão de Montante estende-se ao longo de 60 km, desde a zona da barragem até cerca
de 5,6 km a jusante da confluência do rio Maçãs com o rio Sabor. Assim sendo, ocupa áreas
dos concelhos de Torre de Moncorvo, Alfândega da Fé, Mogadouro e Macedo de Cavaleiros. A
albufeira criada pelo escalão Jusante tem uma extensão de cerca de 9,6 km e fica compreendida
entre as duas barragens, localizando-se no concelho de Torre de Moncorvo.
Pelas suas características únicas, tais como a localização, reversibilidade e grande capacidade
de armazenamento, trata-se de um aproveitamento fundamental para o controlo da bacia nacional
do rio Douro, tendo particular importância na estratégia de gestão da cascata hidroelétrica situada
a jusante, a qual inclui, com exceção do Pocinho, todas as barragens do Douro Nacional [53][23].
A produtibilidade média anual prevista para este aproveitamento é de 460 GW.h (200 GW.h,
produção líquida de bombagem).
A exploração prevista para os dois escalões do aproveitamento hidroelétrico do Baixo Sabor
relativamente à produção de energia é caracterizada por um número elevado de arranques e de al-
ternância do funcionamento dos grupos, os quais turbinam, normalmente, durante o dia e realizam
bombagem durante a noite.
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Uma vez que se trata de um aproveitamento reversível, os grupos geradores podem funcionar
em dois sentidos, em modo turbina-alternador ou motor-bomba caso estejam, respetivamente, a
turbinar ou bombar. Para mudar o modo de funcionamento é apenas necessário alterar o sentido
de rotação da máquina. Quando a grupo está a turbinar, a água armazenada nas albufeiras, a qual
se encontra a uma altura elevada percorre um circuito hidráulico inclinado adquirindo velocidade.
A água é encaminhada para as pás da roda da turbina, fazendo rodar o alternador cujo eixo está
diretamente acoplado à turbina. A circulação de correntes de excitação associadas à rotação do
rotor provoca um fenómeno de indução no estator, produzindo uma tensão.
A tensão de produção será elevada para o nível de Muito Alta Tensão (MAT) através dos trans-
formadores que se encontram na subestação, por forma a reduzir as perdas no transporte. Durante
o turbinamento ocorre a transformação de energia hidráulica em mecânica e, posteriormente, em
elétrica.
Depois de turbinada, a água, segue pela restituição para a albufeira do escalão Jusante, sendo
que aí pode vir a ser bombada.
No processo de bombagem, a água da albufeira do escalão de jusante é reposta na albufeira do
escalão a montante. A energia usada para colocar o motor a funcionar, o qual coloca a bomba em
funcionamento, resulta do abaixamento da MAT para MT na subestação.
A bombagem consiste em repor a água na albufeira superior, este processo é efetuado através
da sucção da água por parte da bomba. Contudo, é necessário o auxílio de um conversor estático
de frequência para arrancar o motor do repouso. Assim, a energia elétrica é convertida em energia
mecânica e posteriormente em energia hidráulica, o que corresponde ao processo de conversão de
energia inverso ao do turbinamento.
6.1.1 Escalão Montante
O escalão Montante situa-se a 12,6 km da confluência do rio Sabor com o rio Douro, na
albufeira da Valeira e cria uma albufeira com 60 km de extensão. Esta albufeira faz com que
mais que se duplique a capacidade de armazenamento da água no Douro. O seu volume útil para
produção hidroelétrica é de 630 hm 3.
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Figura 6.2: Escalão Montante do AHBS [19].
Relativamente aos elementos de obra, este aproveitamento é constituído por uma barragem
do tipo abóbada de dupla curvatura, com uma altura máxima de 123 m com um desenvolvimento
de coroamento de 505 m e uma espessura máxima de 39 m na base. Possui um descarregador
de cheias do tipo lâmina livre, uma descarga de fundo e um posto de observação e comando. A
central é em caverna a cerca de 100 m a jusante da barragem, com um poço de barramentos e dois
poços circulares onde se situam os grupos reversíveis, bem como as instalações de comando da
central.
Os dois circuitos hidráulicos que possui são independentes e atravessam o maciço rochoso sob
a barragem, sendo cada um composto por uma tomada de água, uma galeria em carga e restituição.
6.1.2 Escalão Jusante
Localizado a 3 km da foz do rio Sabor, o escalão Jusante possui uma pequena albufeira que
inunda 200 ha, a qual se encontra situada integralmente no concelho de Torre de Moncorvo. A
albufeira apresenta um volume útil de 12 hm3. Este escalão constitui um contra-embalse do es-
calão de montante, permitindo a regularização de caudais turbinados e garantindo condições de
bombagem adequadas no rio Douro.
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Figura 6.3: Escalão Jusante do AHBS [19].
É um aproveitamento com uma barragem construída em betão, sendo do tipo gravidade com
uma altura máxima de 45 m. Está equipado com um descarregador de cheias na parte central da
barragem, o qual é controlado por comportas com soleira a prolongar-se para jusante, constituindo
a bacia de dissipação de energia do tipo rolo.
A central deste escalão é em poço e localiza-se na margem direita, cerca de 15 m a jusante da
barragem. É constituída por dois poços circulares independentes onde se situam os dois grupos
reversíveis, bem como por um piso de descarga e montagem enterrado.
Também este escalão possui dois circuitos hidráulicos independentes.
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Tabela 6.1: Resumo de características do AHBS [23].
Designação Escalão Montante Escalão Jusante
Curso de Água Sabor Sabor
Tipo de Aproveitamento Albufeira Albufeira
Barragem Abóbada Gravidade
Altura da Barragem (m) 123 45
Cota NPA 234 138
Volume da Albufeira (hm3) 1095 30
Volume Útil da Albufeira (hm3) 630 12
Área inundada ao NPA (ha) 2820 200
Modo de Exploração Com bombagem Com bombagem
Número e tipo de grupos 2 Reversíveis 2 Reversíveis
Turbina-Bomba Francis de eixo vertical Francis de eixo vertical
Potência de Turbinamento (MW) 2 x 76,5 2 x 18
Caudal em Turbinamento (m3/s) 2 x 85 2 x 60
Potência em bombagem (MW) 2 x 76,5 2 x 18
Tensão de ligação à rede (kV) 220 60
Produtibilidade média anual (GW.h) 381 79
6.2 Procedimento
O estudo feito para o AHBS visa mostrar a sua influência nos aproveitamentos da cascata que
se encontram a jusante.
O modelo utilizado neste estudo, HSP, encontra-se descrito no capítulo 4 e recebe como dados
de entrada o volume inicial em todos os aproveitamentos no início da primeira semana, assim
como as afluências e o volume que se pretende que seja o final.
As afluências são relativas a dados históricos mensais de 40 anos hidrológicos 1, de 1966 a
2005. Não se tratam de previsões, pelo que os resultados são bastante viáveis.
Foram feitas 40 simulações com o HSP, cada uma correspondente às afluências semanais (168
horas) ao longo de cada ano (52 semanas).
1Um ano hidrológico corresponde a um período de 12 meses compreendido entre o início de duas estações de chuvas
consecutivas. Em Portugal tem início no dia 1 de outubro de cada ano e termina no dia 30 de setembro do ano seguinte
[54].
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Figura 6.4: Script para correr o modelo HSP no MATLAB.
Num primeiro momento, será feita uma simulação com os aproveitamentos da cascata do
Douro Nacional com a exceção do AHBS. O tratamento de dados é feito de acordo com o regime
hidrológico - regime seco e regime húmido -, e ainda com a média dos regimes.
Posteriormente, será feita a simulação já com o AHBS na cascata para que seja possível fazer
uma análise comparativa sem e com o AHBS.
Como as afluências disponibilizadas são referentes aos anos desde 1966 a 2005, os resultados
do regime seco foram obtidos mediante a simulação dos 3 anos com menores caudais afluentes e
menor quantidade de precipitação destes 40 anos: 1981, 1992 e 2005. Relativamente ao regime
húmido, o procedimento foi o mesmo mas com os 3 anos que registassem as afluências mais
elevadas e níveis de precipitação também superiores aos de um ano normal, neste caso: 1966,
1978 e 1979.
Suponha-se que se introduzem no modelo os inputs referentes a 40 anos de afluências e após
a simulação são gerados os 40 outputs correspondentes, com os quais se calcula a média. Desta
forma obtém-se a média dos regimes, cujo resultado é totalmente diferente do que resultaria o
regime médio. O regime médio corresponde à introdução da média das afluências desses 40 anos
no modelo à partida, sendo que no final da simulação só se iria gerar um output que corresponderia
ao regime médio. Ao utilizar o regime médio está a assumir-se uma distribuição uniforme dos
caudais afluentes, o que faz com que mesmo em meses em que as afluências foram nulas se conte
com água que não existiu.
Ora, se se tratasse de um sistema linear de facto não existiria qualquer diferença entre a média
dos regimes e o regime médio, contudo, e como já foi referido, a gestão de centrais hídricas
envolve relações não lineares, pelo que não é correto utilizar regimes médios.
Os preços introduzidos no modelo têm uma base histórica, no entanto sofreram correções de
forma a adequar-se ao nível da hidraulicidade. Estes preços foram obtidos através do modelo da
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EDP Produção, o VALORAGUA, o qual correlaciona o histórico de afluências com o cenário de
preços de mercados.
O modelo de cálculo da EDP Produção simulou para o estádio de 2020 o comportamento
expectável do MIBEL em mercado spot, através da interação e competitividade entre as várias
tecnologias presentes nesse ambiente de mercado. Da simulação resultaram 40 cenários de preços
de mercado anuais, concordante com cada ano do histórico de afluências.
O preço médio anual de mercado que resultou dessa simulação foi de 72,68 e/MW.h. Este
valor é utilizado como dado de referência para conhecer a valorização das centrais hídricas. Pode
ser interpretado como um pouco otimista, em comparação com os valores atuais do MIBEL. Con-
tudo, este cenário de 2020 traduz um preço de CO2 mais elevado, bem como do gás natural, o que
inflacionou o preço de mercado obtido da simulação do VALORAGUA [18].
Figura 6.5: Esquema da metodologia da simulação [18].
A análise de resultados vai ser feita de acordo com os seguintes parâmetros:
• Produção em GW.h;
• Benefício líquido em ke;
• Consumo em bombagem em GW.h;
• Volume bombado em hm3;
• Volume descarregadom em hm3;
• Volume turbinado em hm3.
6.3 Resultados 67
6.3 Resultados
6.3.1 Produção
Relativamente à produção, a introdução do AHBS na cascata do Douro Nacional tem um
efeito positivo. Os resultados mostram um aumento de produção de cerca de 0,3% no estudo com
a média dos regimes, sendo de 1% no regime seco e 0,2% no regime húmido.
Assim, verifica-se que em anos de menores afluências, o AHBS tem um efeito mais expressivo
isto porque para além de estar equipado com grupos reversíveis, também tem uma grande capaci-
dade de armazenamento. Assim, tem a possibilidade de reter a água para ser utilizada de forma
estratégica e oportuna, ao contrário do que acontece com os aproveitamentos da cascata que não
têm capacidade de regularização.
Figura 6.6: Produção da média dos regimes.
Para a média dos regimes, o AHBS produz sozinho mais 478,51 GW.h, no entanto faz com
que os aproveitamentos que se encontram a jusante tenham um aumento de produção na ordem
dos 14,38 GW.h.
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Figura 6.7: Produção em regime seco.
No regime seco os resultados têm mais expressão, sendo que o AHBS consegue produzir mais
376,62 GW.h e faz com que a jusante a produção aumente 31,81 GW.h.
Figura 6.8: Produção em regime húmido.
Relativamente ao regime húmido, o efeito não é tão evidente nos aproveitamentos a jusante
(14,41 GW.h), no entanto só o AHBS consegue produzir 650,66 GW.h.
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Os resultados mostram que o modelo otimiza ao máximo a produção em regime seco, existindo
uma otimização ao nível da coordenação do turbinamento em horas estratégicas e mais vantajosas
em termos remuneratórios.
No regime húmido, como se lida com grandes afluências, os aproveitamentos podem estar
a turbinar enquanto houver água, assim o modelo não consegue demonstrar uma otimização de
coordenação tão explícita.
6.3.2 Benefício Líquido
O benefício líquido é o resultado do valor da produção menos o custo da bombagem pelo que
corresponde à remuneração da produção.
Quando as afluências são elevadas os preços são mais baixos do que na média dos regimes,
uma vez que havendo água para turbinar não é necessário escolher horas estratégicas em função
dos preços. Por outro lado, menores afluências, características do regime seco, levam a preços
mais elevados. Isto resulta do funcionamento dos mercados de eletricidade, pois de acordo com
as oscilações de preços ao longo do dia, a produção é sempre colocada nas horas às quais corres-
pondem os preços mais competitivos e vantajosos.
Nos gráficos seguintes destacam-se os valores obtidos sem e com o aproveitamento hidroelé-
trico do Baixo Sabor inserido na cascata. O “Benefício proveniente do BS” corresponde apenas
ao benefício gerado pelo aproveitamento, sendo que o “Efeito na cascata” é a parte do benefício
que os outros aproveitamentos geram devido à introdução do AHBS na cascata, sem que o valor
por si gerado seja contabilizado.
Figura 6.9: Benefício líquido da média dos regimes.
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Os resultados para a média dos regimes mostram que o aproveitamento hidroelétrico do Baixo
Sabor faz com que o benefício dos aproveitamentos a jusante sofra um aumento de 1,4% o que
corresponde a 4.636,13 ke.
Por observação direta do gráfico, este aumento parece ser muito reduzido, no entanto, receber
cerca de 5 milhões de euros apenas como consequência da entrada em serviço de outro aproveita-
mento é muito significativo.
Figura 6.10: Benefício líquido do regime seco.
Relativamente ao regime seco, verifica-se que o benefício aumenta cerca de 3,2% nos apro-
veitamentos a jusante, sendo que caso se contabilize a contribuição do Baixo Sabor, o benefício
pode aumentar até aproximadamente 7,5%. Neste regime é mais percetível o efeito do AHBS,
uma vez que o modelo apenas coloca a produção nas horas em que os preços são mais elevados.
O benefício aumenta cerca 8.290,76 kecomo consequência da introdução do AHBS na cascata.
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Figura 6.11: Benefício líquido do regime húmido.
Para o regime húmido, o aumento do benefício é de aproximadamente 2,5%,o que é equiva-
lente a 9.342,67 ke.
6.3.3 Consumo de Bombagem
O AHBS é um dos poucos aproveitamentos da cascata do Douro nacional equipado com gru-
pos reversíveis.
A bombagem realiza-se em períodos de necessidade e nos quais os preços de energia façam
com que o processo seja rentável. Para bombar a água de uma albufeira a jusante para a albufeira
a montante, o grupo roda em sentido contrário e para isso é necessário consumir energia. A
energia consumida neste processo é então contabilizada pelo modelo como sendo o consumo de
bombagem (GW.h).
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Figura 6.12: Consumo de bombagem da média dos regimes.
Para a média dos regimes regista-se uma diminuição do consumo de bombagem nos aprovei-
tamentos a jusante, no entanto é um valor tão reduzido que se pode desprezar. O modelo coloca
327,36 GW.h dos 783,30 GW.h totais a serem consumidos para se efetuar bombagem no AHBS.
Figura 6.13: Consumo de bombagem do regime seco.
É apenas para o regime seco que existe um aumento, embora diminuto, de consumo de bom-
bagem nos aproveitamentos a jusante. O AHBS é responsável pelo consumo de cerca de 42% do
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consumo de bombagem total da cascata.
Figura 6.14: Consumo de bombagem do regime húmido.
Os resultados do regime húmido mostram os menores valores de consumo relativamente aos
outros regimes, isto porque existe uma maior disponibilidade de água e não há tanta necessidade
de colocar a água a montante novamente. Existe uma redução do consumo, cerca de 3,59 GW.h
ao longo da cascata a jusante.
Sendo o segundo aproveitamento em serviço da cascata do Douro Nacional equipado com
grupos reversíveis, o impacto que tem na cascata é muito reduzido uma vez que o seu consumo
não é contabilizado para esse efeito.
6.3.4 Volume Bombado
O volume de água bombado depende da necessidade de produzir energia em condições des-
favoráveis ou em horas em que os preços são reduzidos e o consumo de energia para realizar
bombagem de água novamente para montante seja compensatório.
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Figura 6.15: Volume bombado na média dos regimes.
Para a média dos regimes existe uma redução de volume bombado, o que é coerente com a
redução do valor do consumo em bombagem.
Figura 6.16: Volume bombado no regime seco.
Como seria de esperar, é no regime seco que o AHBS se mostra determinante por estar equi-
pado com grupos reversíveis.
No regime seco regista-se um aumento do volume bombado devido às condições adversas
próprias dos períodos de estiagem. Esse aumento de volume corresponde todo a água bombada
pelos escalões do AHBS, cerca de 1764 hm3.
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Até à entrada em serviço do AHBS, apenas o Aproveitamento Hidroelétrico do Torrão é que
possuía grupos reversíveis.
Figura 6.17: Volume bombado no regime húmido.
De acordo com os resultados para o regime húmido, com a entrada do AHBS existe um menor
volume de água a ser bombado. O AHBS, como já foi referido, tem uma grande capacidade
de armazenamento e, assim sendo, não há tanta necessidade de voltar a colocar água a montante.
Ora, no regime húmido há afluências acima da média dos regimes, pelo que, à partida, só se deverá
bombar água para produzir energia em horas com preços reduzidos para colmatar flutuações de
carga inesperadas.
6.3.5 Volume Descarregado
A razão mais comum para efetuar descarregamentos é a obrigação de libertar caudais eco-
lógicos. Os caudais ecológicos podem ser definidos como o volume de água mínimo capaz de
satisfazer as necessidades dos ecossistemas aquáticos e ribeirinhos, assegurando a conservação e
manutenção destes ecossistemas aquáticos naturais, bem como aspetos estéticos da paisagem e
outros de interesse científico e cultural [55]. No entanto, não há libertação de caudais ecológicos
na bacia hidrográfica do Douro.
O volume descarregado representa sempre perda de produção, pelo que, a menos que se tratem
de caudais ecológicos, só em último caso é que se realizam descarregamentos de água da albufeira.
Por outro lado, por vezes é necessário fazer descarregamentos para regularizar cheias.
É expectável que a introdução de um aproveitamento com uma capacidade de armazenamento
considerável, como é o caso do AHBS, leve a uma menor perda de produção devido a descarrega-
mentos nos aproveitamentos que se encontrem a jusante deste. Contudo, como os aproveitamentos
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de fio de água não têm capacidade de encaixe de grandes afluências, existirão sempre descarrega-
mentos na cascata do Douro Nacional.
Nos gráficos que se seguem podem-se verificar os descarregamentos evitados em termos de
volume (hm3).
Figura 6.18: Volume descarregado na média dos regimes.
Para a média dos regimes existe uma redução de volume descarregado na ordem dos 196,93
hm3, o que equivale a nove vezes o volume útil de Crestuma.
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Figura 6.19: Volume descarregado em regime seco.
Em regime seco os descarregamentos são muitíssimo reduzidos, sendo que sem o AHBS há
registos de 8,64 hm3, no entanto, é neste regime que verifica uma maior redução em termos per-
centuais. Evita-se descarregar 3,72 hm3, fazendo com que se descarreguem apenas 4,92 hm3.
Figura 6.20: Volume descarregado em regime húmido.
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No regime húmido, os resultados são muito semelhantes aos da média dos regimes. Registam-
se 193,70 hm3 de descarregamentos evitados.
6.3.6 Volume Turbinado
A produção depende do volume de água turbinado, e, por sua vez, o volume turbinado depende
sempre das afluências, da queda e da eficiência das turbinas.
De forma a minimizar os custos de investimento, há sempre que tomar uma decisão: aumentar
a eficiência das turbinas ou aumentar a diferença de cota (queda) entre os reservatórios. A decisão
recai, sempre que possível, na segunda opção - maximizar a queda entre reservatórios -, uma
vez que implica empreendimentos de menores dimensões e permite turbinar mais com caudais
menores.
Apesar de atualmente haver uma grande precisão nas previsões das afluências, estas já não
são tão expectáveis em função da estação do ano como antigamente. Isto porque as alterações
climáticas são cada vez mais notórias e levam a que haja invernos mais secos do que o que seria
expectável e verões mais húmidos.
Figura 6.21: Volume turbinado na média dos regimes.
Para a média dos regimes observa-se que existe um aumento de 0,3% de volume de água
turbinado devido à introdução do AHBS na cascata, o que equivale a mais 204,81 hm3. Um
aumento de volume coincide com o aumento de produção.
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Figura 6.22: Volume turbinado em regime seco.
Os resultados obtidos para o regime seco mostram que existe um aumento de 1,3% do volume
turbinado, contudo no gráfico 6.7 verifica-se que o aumento da produçãoé um pouco inferior, cerca
de 1,1%. A produção depende da potência, do caudal afluente e da queda. Este resultado pode ser
justificado pelo facto de a cascata do Douro Nacional apresentar um declive pouco acentuado e as
quedas dos aproveitamentos não serem muito significativas. Ora, em períodos em que se esperam
poucas afluências, a tendência é reter o máximo de água possível nos aproveitamentos, o que leva
a que a queda seja ainda menor. Desta forma é necessário turbinar um maior volume de água
para ter valores de produção equivalentes a menores volumes de água turbinados e quedas mais
acentuadas.
Os 496,81 hm3 que se conseguem turbinar nos aproveitamentos a jusante do AHBS equivalem
a aproximadamente três vezes o seu volume útil.
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Figura 6.23: Volume turbinado em regime húmido.
A percentagem de otimização do volume turbinado, no regime húmido, coincide com a percen-
tagem de otimização da produção no mesmo regime, o que corresponde a 0,2% e e cerca de 201,74
hm3. A otimização do modelo não é tão evidente no regime húmido porque existe abundância de
água para turbinar constantemente.
Capítulo 7
Estudo de Otimização do Volume Útil
do Aproveitamento do Foz Tua
7.1 Caracterização do Aproveitamento Hidroelétrico do Foz Tua
O Aproveitamento Hidroelétrico do Foz Tua (AHFT) é um projeto integrado no Programa
Nacional de Barragens com Elevado Potencial Hidroelétrico, aprovado pelo Governo em 2007.
A concessão provisória do projeto foi atribuída pelo Instituto Nacional da Água (INAG) à EDP
Produção e após a aprovação do Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução
(RECAPE) a concessão tornou-se definitiva do domínio hídrico por um período de 75 anos. A
construção arrancou em 2011.
O AHFT localiza-se na parte terminal do rio Tua, afluente da margem direita do rio Douro.
O local da construção da barragem situa-se entre os concelhos de Alijó e Carrazeda de Ansiães
e albufeira com 27 km de comprimento e um volume total de 106 hm3 abrange os concelhos de
Murça, Vila Flor e Mirandela.
Com um armazenamento útil de 66 hm3, prevê-se que o AHFT atinja uma produtibilidade
anual média na ordem dos 660 GW.h, o que equivale a um reforço de 6% da capacidade de produ-
ção hídrica do país e representa o quadruplo do consumo energético anual dos concelhos por ele
abrangidos. Estima-se que o AHFT leve à poupança de 12 milhões de euros por ano em combus-
tíveis fósseis e 3 milhões em emissões evitadas [56].
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Figura 7.1: Construção do AHFT [20].
A barragem é de betão, do tipo abóbada de dupla curvatura com 275 m de desenvolvimento de
coroamento. O aproveitamento possui um descarregador de cheias inserido no corpo da barragem
e equipado com comportas e ainda uma descarga de fundo.
A central do aproveitamento é subterrânea em poço e está equipada com 2 grupos reversíveis
de 262,7 MW de potência nominal total.
Relativamente ao circuito hidráulico é constituído por dois túneis independentes com uma
extensão de 700 m.
Tal como o AHBS, também o AHFT está equipado com grupos reversíveis o que permite que
que se controle mais facilmente picos de procura, ou seja, garante resposta rápida a variações de
carga inesperadas.
Como já foi referido, pelo facto de a cascata do Douro Nacional ser composta por aproveita-
mentos de fio-de-água na sua maioria, a retenção de águas nas albufeiras não é possível estando
sempre dependente dos caudais lançados a montante por aproveitamentos no troço do Douro In-
ternacional (Saucelle e Aldeadávila). Sendo o AHFT um aproveitamento de albufeira, consegue
reter as afluências o que faz com que se maximize a produção de energia nos aproveitamentos a
jusante, ou seja, Régua, Carrapatelo e Crestuma.
O rio Tua tem um caudal muito elevado o que faz com que o AHFT não apresente uma capa-
cidade de regularização de cheias muito eficaz, no entanto, é capaz de reduzir os efeitos negativos
que as cheias têm nas margens do rio Douro.
No estudo de Impacto Ambiental do AHFT foram analisadas três opções para a cota máxima:
170m, 180m e 195m. Por decisão das autoridades após a Avaliação de Impacte Ambiental resultou
que a cota máxima a implementar deveria ser de 170m.
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Esta decisão deveu-se à redução significativa dos impactos ambientais previstos na construção
do aproveitamento. Desta forma, evita-se que inúmeras edificações fiquem submersas, como por
exemplo, em vez dos 31 km previstos de linha férrea submersa ficam apenas 16 km, e em vez dos
9 apeadeiros, apenas 4 ficam submersos [57].
O enchimento do AHFT iniciou-se no mês de Junho de 2016.
Figura 7.2: Fase de enchimento do AHFT [20].
Tabela 7.1: Resumo das características do AHFT [23].
Designação Foz Tua
Curso de água Tua
Tipo de aproveitamento Albufeira
Barragem Betão
Altura da barragem (m) 108
Desenvolvimento do coroamento 275
Cota NPA 170
Volume de albufeira para NPA 106,1
Volume útil da albufeira (hm3) 11,93
Área inundada ao NPA (ha) 420,9
Modo de exploração Com bombagem
Número e tipo de grupos 2 Reversíveis
Turbina-Bomba Francis de eixo vertical
Potência de turbinamento (MW) 2 x 131,35
Caudal de turbinamento (m3/s) 2 x 155
Potência em bombagem (MW) 2 x 123,8
Tensão de ligação à rede (kV) 400
Produtibilidade média anual (GW.h) 667
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7.2 Procedimento
Geralmente pensa-se que quanto maiores forem as afluências, maior vai ser a produção porque
existe maior volume de água que pode ser turbinado. Contudo, nem sempre isto é verdade, porque
caudais afluentes elevados numa cascata constituída maioritariamente por aproveitamentos com
fraca capacidade de regularização podem levar a descarregamentos, perdendo-se a oportunidade
para turbinar e produzir energia elétrica. Por outro lado, quando há afluências menores espera-se
que haja menor produção. De facto isso é verdade, mas pode ser colmatado caso haja a possibili-
dade de bombar e/ou armazenar água durante períodos desfavoráveis, como a estiagem.
É precisamente na capacidade de armazenamento que se foca o estudo feito para AHFT, uma
vez que o aproveitamento já é dotado de grupos reversíveis, o que lhe permite reutilizar a água que
já tenha sido turbinada, em momentos de necessidade.
O volume máximo de armazenamento de um aproveitamento hidroelétrico corresponde ao vo-
lume de água da albufeira quando esta se encontra no seu Nível de Pleno Armazenamento (NPA).
O volume morto trata-se do volume de água abaixo da Nível Mínimo de Exploração (NME), pelo
que não pode ser aproveitado para produzir energia elétrica. Por sua vez, o volume útil resulta da
diferença entre o volume máximo e o volume morto, sendo que é com esse volume de água que se
produz energia.
O volume útil do AHFT é cerca de 11,93 hm3, sendo o seu volume morto 83,3 hm3. Foram
feitas dez simulações com o modelo disponibilizado e em cada uma delas foram acrescentados ao
volume útil 15 hm3, mantendo-se sempre o volume morto.
Existem duas formas de gerar benefício num aproveitamento hidroelétrico, sendo, por um lado,
o aumento da queda que se traduz num aumento de potência e por outro lado, a diminuição do vo-
lume descarregado. O aumento da queda depende do aumento da cota máxima do aproveitamento.
Ao aumentar o volume útil do aproveitamento está a aumentar-se a queda e, consequentemente a
potência do mesmo. Por outro lado, um aumento do volume útil traduz-se num aumento do NPA,
pelo que há maior capacidade de armazenamento e, assim sendo, um menor risco de descarrega-
mento.
Tabela 7.2: Volumes do AHFT.
Volume Útil (hm3) Volume Morto (hm3) Volume Máximo (hm3)
Foz Tua 11,93 83,3 95.23
Para averiguar os efeitos no benefício líquido e volume descarregado, ambos devido ao au-
mento do volume útil do AHFT foram feitas onze simulações com o modelo HSP gentilmente
disponibilizado por [15] e já utilizado para o estudo do capítulo 6.
As simulações foram feitas para aumentos de 15 hm3, sendo necessário alterar o valor em
vários níveis do modelo. Foi necessário alterar o volume útil no modelo em três parâmetros:
• Vinic_semana_1, que corresponde ao volume que o modelo vai assumir para a primeira
semana;
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• Vmax que corresponde ao volume útil máximo;
• Vol_iter_inic que é o volume da iteração inicial da simulação.
Figura 7.3: Parâmetros alterados nas simulações do aumento de volume útil do AHFT.
O estudo estaria completo caso tivesse acesso aos dados referentes aos custos de investimentos
que o aumento do volume do AHFT implicaria, uma vez que os lucros da intervenção têm que ser
comparados com os custos necessários para a realizar. Assim, não será possível fazer uma análise
técnico-económica, no entanto a questão será abordada de forma académica, através de uma curva
teórica referente aos custos de investimento.
7.3 Resultados
As curvas do benefício líquido e volume descarregado construídas à medida a que se aumenta
o volume útil mostram que o benefício líquido aumenta gradualmente e os descarregamentos vão
diminuindo, como seria expectável.
Por razões de confidencialidade não me foram facultados os custos de investimento. Sem
estes dados não é possível avaliar a viabilidade da intervenção para aumentar a capacidade de
armazenamento do aproveitamento. Porém, pode aferir-se que a partir do momento em que deixa
de existir benefício resultante do menor volume descarregado, atingiu-se o valor do volume útil
que levaria à exploração ótima do potencial do AHFT, tendo sempre que ser comparável com o
custo de investimento associado ao aumento desse volume.
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Figura 7.4: Evolução do benefício líquido no AHFT com o aumento do seu volume útil.
De forma a extrapolar o valor de 1 hm3 de água do AHFT seria necessário determinar o declive
da reta do seu benefício líquido, ou seja, a sua derivada. Uma forma simplificada de o fazer foi
colocar uma linha tendência linear e verificar o declive da reta. Assim sendo, como se pode
verificar na figura 7.4, 1 hm3 do AHFT vale aproximadamente 64 ke.
Figura 7.5: Evolução do volume descarregado no AHFT com o aumento do seu volume útil.
Relativamente ao volume descarregado e como seria de esperar, o aumento do volume útil do
aproveitamento leva a um menor volume de água descarregado.
No entanto, e apesar destes resultados positivos, não é possível determinar o volume útil que
rentabilize ao máximo este aproveitamento sem ter os custos de investimento associados. Isto
porque aumentar o volume útil implica aumentar, por exemplo, a cota do aproveitamento.
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A partir dos custos de investimento seria possível traçar uma curva que ao intersetar a curva do
benefício que foi produzida com as simulações do aumento de volume útil mostraria o momento
em que continuar a aumentar o volume deixava de ser vantajoso.
A título de interesse académico, recorri a uma curva típica de custos de investimento para
avaliar a viabilidade do aumento de capacidade útil do aproveitamento do Foz Tua, de forma a ser
possível validar os resultados obtidos (figura 7.6).
Figura 7.6: Curvas do benefício líquido real, a verde, e de custo de investimento típica, a azul.
Enquanto a curva do investimento se encontrar abaixo da curva de benefício, pode aumentar-se
o volume do AHFT sem que deixe de ser uma intervenção economicamente viável. Contudo, a
partir do momento em que o custo se sobrepõe ao benefício, deixa de se justificar o investimento,
pois não gera receita suficiente para o amortizar.
Assim sendo, e segundo esta curva teórica, o volume útil ideal do AHFT seria 71,93 hm3, o
que levaria a uma receita líquida de 30.564,19 kee a uma redução de volume descarregado de
aproximadamente 11 hm3, o equivalente ao volume útil atual do AHFT. Este valor corresponde ao
ponto de interseção com a curva de custo de investimento teórica.
De seguida apresentam-se as repercussões que esta intervenção no AHFT provocaria na cas-
cata.
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Figura 7.7: Evolução do benefício líquido na cascata devido ao aumento do volume útil do AHFT.
Assumindo a solução com a curva teórica de custo de investimento, para o volume útil de 71,93
hm3, o benefício passaria dos 370.518,15 ke, para 375.101,38 ke, ou seja, existiria um aumento
de 4.583,24 ke. Tal como já foi referido, a intervenção para aumentar o volume útil do AHFT
teria que ter um custo associado igual ou inferior ao benefício que daí advém para ser considerada
como economicamente viável.
Figura 7.8: Evolução do volume descarregado na cascata devido ao aumento do volume útil do
AHFT.
Como se pode observar na figura 7.8, o volume descarregado sofre uma redução muito acen-
tuada até aos 71,93 hm3, sendo que a partir daí os descarregamentos sofrem variações diminutas.
Pode-se aferir que a partir deste volume útil, só existe efeito positivo no benefício líquido.
Como comecei por referir neste capítulo, existem duas formas de gerar benefícios a partir de
um aproveitamento hidroelétrico, uma é pelo aumento da potência, seja pelo aumento da queda
do aproveitamento, seja pelo volume de água que se evita descarregar, pelo que ao observar que
a partir dos 71,93 hm3, o volume descarregado mantém-se praticamente constante, também assim
se pode ponderar em apontar este volume útil como o ideal para o AHFT.
Capítulo 8
Conclusões e Trabalho Futuro
8.1 Conclusões
A área de otimização de centrais hídricas em ambiente de mercado tem merecido lugar de
destaque nos últimos anos. Por ter um custo nulo de produção e ainda apresentar inúmeras mais
valias, tais como elevados níveis de fiabilidade e capacidade de equilibrar o diagrama de cargas, a
produção hidroelétrica tem um papel fundamental no sistema elétrico de energia de países como
Portugal, que tem uma grande quantidade de recursos hídricos.
Como referi no capítulo 3, o aproveitamento da força motriz das águas fluviais em Portugal
remonta a 1894, no entanto foi nos anos 30 que realmente se começou a desenhar uma nova re-
alidade para a hidroeletricidade devido à revolução industrial. Foi a célebre Lei n.o 2002/44 do
Professor José Ferreira Dias que deu o impulso que faltava para a realização dos grandes aproveita-
mentos hidroelétricos, já com fins múltiplos. Houve um grande investimento na hidroeletricidade
até que o combustível se tornou economicamente mais atrativo e deixaram de se construir novos
aproveitamentos. Porém, este desinvestimento deveu-se também ao surgimento dos Contratos de
Aquisição de Energia que estabeleciam que os produtores receberiam um determinado nível de re-
muneração mesmo que as centrais não fossem chamadas a produzir ou caso os preços de mercado
estivessem abaixo do previsto. No entanto, na última década, o investimento nas hidroelétricas
renasceu e, até este ano já entraram em serviço 5 reforços de potência e um novo aproveitamento.
O aproveitamento do Baixo Sabor é composto por dois escalões, Montante e Jusante, ambos
equipados com dois grupos reversíveis que lhes confere a capacidade de colocar água novamente
a montante. Localizado na região de Trás-os-Montes, no troço inferior do rio Sabor, é o primeiro
grande aproveitamento de albufeira da cascata do Douro Nacional, sendo que a sua introdução
nesta cascata leva a que os aproveitamentos que se encontram a jusante consigam obter melhorias
no seu desempenho. Através do modelo de otimização disponibilizado por [15] foi possível quan-
tificar os efeitos que o AHBS tem na cascata, em diferentes regimes hidrológicos e na média dos
regimes.
• Para a média dos regimes, o AHBS leva a que a produção aumente 0,3%, ou seja, 14,38
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GW.h. Este valor não inclui a energia produzida pelo Baixo Sabor, pelo que se pode dizer
que este aumento, apesar de parecer uma parcela muito pouco significativa, é conseguido a
custo zero.
• No regime seco, o AHBS permite que a produção a jusante aumente 31,81 GW.h, o que
corresponde a um aumento de 1,1%. Este é o resultado mais expressivo obtido para a pro-
dução. As fracas afluências, características do regime seco fazem com que o modelo se
"esforce"por otimizar ao máximo a produção, fazendo uma coordenação qualitativa. Isto é,
para lidar com a indisponibilidade de água, o modelo coloca a produção em horas estraté-
gicas e mais vantajosas em termos remuneratórios, ou seja, quando os preços forem mais
elevados.
• Relativamente aos resultados do regime húmido, ficou evidente que a abundância de água
disponível para ser turbinada não deixa margem para que o modelo otimize a produção de
forma significativa. A possibilidade de produzir sempre que for necessário, independente-
mente do preço de mercado no momento, faz com que se registe apenas um aumento de
14,41 GW.h, o que corresponde a 0,2%.
• O benefício líquido é o resultado da diferença entre o valor da produção e o custo da bomba-
gem. Na média dos regimes, o benefício líquido aumenta cerca de 1,4% face aos resultados
obtidos para a cascata sem o aproveitamento do Baixo Sabor. Este aumento é equivalente a
4.636,13 ke.
• Para o regime seco, regista-se um aumento de 3,2% relativamente ao benefício líquido da
cascata sem o AHBS. Mais uma vez, é o regime que regista um impacto mais expressivo. O
AHBS, neste regime, leva a um aumento de 8.290,76 ke.
• No que diz respeito ao regime húmido, existe um aumento de 2,5% do benefício, o que
equivale a 9.342,67 ke. O facto do AHBS ter uma grande capacidade de armazenamento
permite que as grandes afluências sejam melhor aproveitadas e gerem mais benefício a ju-
sante.
• A bombagem realiza-se em períodos de necessidade, ou quando há condições desfavoráveis
à produção, como a estiagem, ou ainda em período em que os preços de energia façam com
que o processo seja rentável. Isto é, o custo da bombagem tem que ser inferior ao preço
a que a energia produzida a partir da água que foi colocada novamente a montante vai ser
vendida. Para a média dos regimes verifica-se que o consumo em bombagem diminui 1,64
GW.h, o que significa que com a capacidade de armazenamento do AHBS consegue-se uma
melhor gestão da água, pelo que não é necessário realizar bombagem tantas vezes.
• O regime seco é o único que regista um aumento (0,83 GW.h), embora diminuto, de con-
sumo de bombagem nos aproveitamentos a jusante. O AHBS é responsável pelo consumo
de cerca de 42% do consumo de bombagem total da cascata, que passa de 457,59 GW.h para
783,30 GW.h.
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• Os resultados do regime húmido mostram os valores de consumo mais baixos relativamente
aos outros regimes. A maior disponibilidade de água faz com que não seja necessário fazer
bombagem. A redução do consumo, cerca de 3,59 GW.h corresponde a -0,5%.
• Tal como o consumo de bombagem, também o volume bombado sofre uma redução na
média dos regimes, como consequência da introdução do AHBS na cascata. Os aprovei-
tamentos a jusante, neste caso, o aproveitamento do Torrão e do Foz Tua, vão, segundo a
simulação bombar menos 3,69 hm3.
• É apenas no regime seco que se regista um aumento do volume bombado devido às con-
dições adversas próprias dos períodos de estiagem. Esse aumento de volume corresponde
todo a água bombada pelos escalões do AHBS, cerca de 1.764 hm3.
• De acordo com os resultados para o regime húmido, com a entrada do AHBS existe um
menor volume de água a ser bombado, o que é coerente com os resultados obtidos para o
consumo de bombagem. A redução é de cerca 13,70 hm3.
• Fazer descarregamentos implica sempre prejuízo, pelo que só em último caso é que se pro-
cede ao descarregamento de água. Para a média dos regimes existe uma redução de volume
descarregado na ordem dos 196,93 hm3.
• Em regime seco os descarregamentos são muitíssimo reduzidos, sendo que sem o AHBS
há registos de 8,64 hm3. Não obstante, é neste regime que verifica uma maior redução em
termos percentuais. Evitam-se 3,72 hm3, passando a descarregar-se apenas 4,92 hm3.
• Os descarregamentos evitados apresentam valores muito semelhantes para a média dos re-
gimes e regime húmido. No regime húmido há 193,70 hm3 de água que não é descarregada
após a entrada em serviço do AHBS.
• Os resultados para a média dos regimes mostram um aumento de 0,3% de volume de água
turbinado devido à introdução do AHBS na cascata, o que equivale a mais 204,81 hm3. O
aumento de volume coincide com o aumento de produção.
• Para o regime seco, é possível turbinar mais 496,81 hm3 nos aproveitamentos a jusante do
AHBS, o que equivale a aproximadamente três vezes o seu volume útil.
• A percentagem de otimização do volume turbinado, no regime húmido, coincide com a
percentagem de otimização da produção no mesmo regime, o que corresponde a 0,2% e e
cerca de 201,74 hm3.
No que diz respeito ao AHFT, as simulações com o incremento do volume útil sucessivamente
mostraram uma diminuição do volume descarregado e um aumento do benefício líquido à medida
que o volume útil aumenta. Por questões de confidencialidade não foi possível ter acesso a custos
de investimento de modo a poder fazer uma pequena análise técnico-económica que validaria os
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resultados obtidos. Tornou-se então num problema puramente académico e por isso, recorri a uma
curva de investimento teórica.
Para um negócio ser economicamente rentável é necessário que a receita que advém do negócio
seja superior ao custo e investimento associado. Assim, e mediante uma curva de investimento e
uma curva de benefício líquido:
• enquanto a curva de investimento se encontrar abaixo da curva de benefício líquido, a inter-
venção para aumentar o volume útil do AHFT é economicamente viável;
• quando a curva de investimento interseta a curva de benefício encontra-se o volume útil
máximo que o aproveitamento pode ter, pois nesse ponto os custos de investimento igualam
o benefício;
• a partir do momento em que a curva de custos de investimento ultrapassa a do benefício
líquido, o negócio deixa de ser rentável, pois os custos são mais elevados do que a receita
proveniente da intervenção.
Com a curva típica usada, verifica-se que abaixo dos 71,93 hm3 de volume útil, a interven-
ção para aumentar a capacidade do AHFT é economicamente viável, pois o benefício líquido
sobrepõe-se ao custo de investimento associado. Este volume representa um aumento de 60 hm3 e
é a variação máxima que o volume pode sofrer antes dos custos de investimento serem superiores
ao benefício líquido gerado.
8.2 Satisfação dos Objetivos
O surgimento dos mercados de eletricidade e a consequente reestruturação do setor elétrico
que ocorreu um pouco por todo o mundo contribuiu para o reforço do interesse das empresas em
adquirir e melhorar as técnicas de otimização de planeamento e operação já existentes.
O modelo disponibilizado é uma ótima ferramenta e permitiu-me perceber o funcionamento de
uma cascata de aproveitamentos, mostrando como o AHBS influencia todos os aproveitamentos
que se encontram a jusante de forma significativa. Os objetivos referentes ao impacto que o apro-
veitamento do Baixo Sabor tem na cascata foram cumpridos, provando que um aproveitamento
com grande capacidade de armazenamento faz toda a diferença numa cascata com predominância
de aproveitamentos de fio-de-água.
Porém, os objetivos para determinar o volume útil do AHFT que permitiria a sua exploração
ótima ficaram um pouco aquém do esperado. A ausência de custos de investimentos para asso-
ciar ao benefício líquido que um determinado aumento de volume poderia gerar fez com que o
problema passasse a ter apenas uma vertente académica. Apesar deste pormenor, o problema foi
resolvido aplicando uma curva típica e a metodologia seguida teve coerência.
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Para trabalho futuro relativamente ao modelo utilizado seria interessante considerar o efeito
dos regolfos no problema. Para além disso, o modelo poderia vir a incluir as transações feitas
nos mercados intradiários, assim como os mercados de serviços de sistema para contratação de
serviços auxiliares, tais como a regulação primária, secundária e terciária.
Relativamente ao problema do volume útil do Foz Tua, e caso fosse possível ultrapassar as
questões de confidencialidade de dados, seria interessante fazer uma análise técnico-económica.
Assim, seria possível determinar qual o volume útil ideal para que o aproveitamento hidroelétrico
do Foz Tua tivesse todo o seu potencial explorado, mostrando o benefício gerado e os descarrega-
mentos evitados.
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Anexo A
Resumo dos Resultados Obtidos
Tabela A.1: Resumo dos resultados para as simulações sem o aproveitamento do Baixo Sabor.
Regime
Seco Média dos regimes Húmido
Produção (GW.h) 2 532,66 4 120,77 5 568,33
Consumo de bombagem (GW.h) 519,64 457,59 410,08
Valor da produção (ke) 263 660,25 323 361,02 34 8005,88
Custo da bombagem (ke) 33 631,63 26 456,68 20 232,32
Benefício líquido (ke) 230 028,62 296 904,34 327 773,56
Volume bombado (hm3) 2544,22 2 258,27 2 034,06
Volume descarregado (hm3) 8,64 12 017,10 52 832,17
Volume turbinado (hm3) 37 386,38 62 606,10 84 533,53
Tabela A.2: Resumo dos resultados para as simulações com o aproveitamento do Baixo Sabor.
Regime
Seco Média dos regimes Húmido
Produção (GW.h) 2 941,09 4 613,66 6 233,40
Consumo de bombagem (GW.h) 896,35 783,30 676,49
Valor da produção (ke) 315 211,98 370 594,82 382 209,93
Custo da bombagem (ke) 57 647,42 45 179,96 33 566,37
Benefício líquido (ke) 257 564,56 325 414,86 371 377,50
Volume bombado (hm3) 4 314,85 3 762,41 3 250,33
Volume descarregado (hm3) 24,43 12 123,10 54 055,65
Volume turbinado (hm3) 40 249,54 65 807,08 88 778,40
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Tabela A.3: Resumo dos resultados para as simulações com o aproveitamento do Baixo Sabor,
sem considerar os valores gerados por ele mesmo.
Regime
Seco Média dos regimes Húmido
Produção (GW.h) 2 564,47 4 135,15 5 582,74
Consumo de bombagem (GW.h) 520,47 455,95 406,49
Valor da produção (ke) 272 003,50 327 918,88 343 805,99
Custo da bombagem (ke) 33 684,12 26 378,41 20 065,88
Benefício líquido (ke) 238 319,38 301 540,47 337 116,23
Volume bombado (hm3) 2 550,769 2 254,58 2 020,36
Volume descarregado (hm3) 4,92 11 820,17 52 638,46
Volume turbinado (hm3) 37 883,19 62 810,91 84 735,28
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